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INTRODUÇÃO

DA NECESSIDADE DA ELABORAÇÃO DO PMS
O Sistema Único de Saúde (SUS), criado e regido pela Lei nº 8.080/90, disciplina que o processo de planejamento e orçamento do SUS será ascendente, do nível local até o federal, ouvidos seus respectivos órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da Política de Saúde com a disponibilidade de recursos, em forma de planos de saúde aos municípios, dos Estados, do Distrito Federal e União.

A Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) 2017, através da Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, que estabelece a revisão das diretrizes para a organização da Atenção Básica (AB), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), quando trata das responsabilidades comuns a todas as esferas de governo (Art. 7º) estabelece que no respectivo Plano Municipal de Saúde (PMS) devem constar as prioridades, estratégias e metas para a organização da Atenção Primária a Saúde (item VI), bem como destaca que o financiamento da APS deve ser tripartite (União, Estados e Municípios) e com detalhamento apresentado pelo respectivo PMS, sendo este instrumento de planejamento em saúde obrigatório para que ocorram as transferências federais de recursos.

O PMS é, portanto, um documento que apresenta as intenções e os resultados a serem buscados no período de quatro anos, sistematizando o conjunto de proposições políticas do governo municipal na área de saúde. Consolida o processo de planejamento em saúde para o período de 2018 a 2021, sendo revisto anualmente, através da Programação Anual de Saúde (PAS), em função de novas metas de gestão e de atenção incorporadas, bem como de necessidades não inclusas. Deve conter o conjunto das propostas de ação em relação aos problemas e necessidades de saúde da população do município, levando em conta os princípios e diretrizes gerais que regem a política de saúde no âmbito nacional e estadual.

O PMS é orientado pelos princípios básicos do Sistema Único de Saúde (SUS): universalidade, acessibilidade, integralidade e equidade na assistência, coordenação do cuidado, do vínculo/continuidade, responsabilização, humanização, controle social, onde a saúde é dever do município e direito do cidadão.
O Plano Municipal de Saúde de Manaquiri, que é peça chave na gestão da saúde pública municipal para o quadriênio 2021-20124, respeitando os preceitos da legalidade, e possui como principal característica estabelecer objetivos e metas claramente definidos no tempo e espaço dentro da esfera de gestão municipal, respeitando a hierarquização do Sistema e sobretudo conferindo efetiva direcionalidade ao processo de planejamento/execução no âmbito do SUS; sendo O PMS o instrumento norteador das ações e estratégias gerenciais coordenadas a serem utilizadas vislumbrando a melhoria contínua, resolutividade, integralidade e dignidade na prestação dos serviços de saúde ao cidadão manaquiriense. 

Para o processo de elaboração deste Instrumento, foi utilizada a metodologia de planejamento participativo, da problematização e construção coletiva de propostas, visando soluções viáveis aos principais problemas de saúde de Manaquiri, juntamente ao Conselho Municipal de Saúde - CMS, atendendo ao princípio constitucional da participação de representantes da sociedade civil organizada na gestão do SUS.
O PMS E O ENQUADRAMENTO NAS ESFERAS

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA MUNICIPAL
O PMS é por força de Lei, parte integrante e indissociável no contexto do Planejamento da Administração da Saúde Pública Municipal, ao compor, juntamente com os vários instrumentos legais de outras pastas, como a Educação e a Assistência Social, o Planejamento Administrativo/Financeiro/Contábil do Município. Para executar esse planejamento é necessário que o gestor utilize alguns instrumentos obrigatórios, tais como: i) Plano Plurianual (PPA) - O PPA tem válido por um período de 4 anos e apresenta a visão de futuro da gestão, onde o governo declara e organiza sua atuação. Deve elaborar e executar as políticas necessárias para o cumprimento de seu programa e abrange não somente a área da saúde, mas todas as áreas de atuação de um governo, a ii) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) - A LDO é anual, define as prioridades da gestão para o ano subsequente, engloba as despesas de capital para o exercício financeiro, dispõe sobre as alterações na legislação tributária e estabelece a política de aplicação das agências oficiais de fomente, além de conter o anexo de metas fiscais, conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101/2000 e a iii) Lei Orçamentária Anual (LOA) - A LOA também é anual, sendo uma Lei especial por conter a discriminação da receita e da despesa pública, evidenciando a política econômica - financeira e o programa de trabalho do governo, bem como obedecer aos princípios da unidade, universalidade e da anualidade. Especificamente sobre a Saúde, cabe ao gestor da pasta, compor e apresentar, além do i) Plano Municipal de Saúde (PMS) - O PMS se articula e se integra com o PPA, isso para que os seus objetivos e metas sejam incorporados; deve conter um diagnóstico da realidade local, ou seja, uma análise situacional, baseada nas necessidades de saúde, a ii) Programação Anual de Saúde (PAS) - A PAS é anual e deve ser incluída na LDO e na LOA, contendo de forma sistematizada as ações e os recursos financeiros e outros elementos que contribuem para o alcance dos objetivos e o cumprimento das metas do PMS, sendo a PAS fruto do PMS; e o iii) Relatório Anual de Gestão (RAG) - O RAG é feito referente a cada ano, apresentando os resultados alcançados com a execução da PAS, apurados com base no conjunto de ações, metas e indicadores. Orienta eventuais redirecionamentos, que se fizerem necessários, no PMS e das PAS seguintes, e constitui-se no instrumento de comprovação da aplicação dos recursos repassados do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde; e com seus respectivos Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior (RDQA) - O RDQA é elaborado a cada quadrimestre e versa sobre o andamento do PMS, sendo uma grande oportunidade para realizar o monitoramento e a avaliação do PMS, por meio de seus indicadores; possibilita ao gestor e sua equipe revisitar periodicamente e corrigir, se necessário, o rumo dos objetivos e metas previstas. Todos os instrumentos retromencionados visam unicamente dar transparência e prestar contas à toda sociedade quanto a utilização adequada dos recursos e ações em saúde de que dispõe o Município para os períodos de tempo específicos. Todas essas informações, estão disponíveis para a verificação das autoridades de controle, inclusive para a Câmara Municipal de Vereadores e para a Sociedade Civil Organizada através do Conselho Municipal de Saúde e população em geral através da internet.
1. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICIPIO:
DIAGNÓSTICO SITUACIONAL
1.1. Características Demográficas

O município de Manaquiri possui uma população estimada em 2019 é de 32.105 habitantes, com densidade demográfica de 7.83 habitantes por km² e o gentílico denomina-se manaquiriense.
Tabela1: Apresentação da população de Manaquiri distribuída no território, período de 2010 (Censo IBGE) e a população estimada de 2014 a 2018.
	POPULAÇÃO ESTIMADA

	2010
	%¹
	2014
	2016
	2018

	URBANA
	7.062
	7,0 hab./km²
	7.734
	9.956
	12. 764

	RURAL
	15.739
	
	17.483
	19371
	18.383

	TOTAL
	22.801
	
	25.217
	29.327
	31.147


Tabela 2 - População Residente em Manaquiri, distribuída por faixa etária 1 - Idade e Sexo, no período 2015-20219.

	PERÍODO
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019

	Faixa etária 1
	Mas
	Fem
	Total
	Mas
	Fem
	Total
	Mas
	Fem
	Total
	Mas
	Fem
	Total
	Mas
	Fem
	Total

	0 a 4 
	1.765
	1.687
	3.452
	1.815
	1.739
	3.554
	1.856
	1.774
	3.630
	1.900
	1.816
	3.716
	1.934
	1.848
	3.782

	5 a 9 
	1.660
	1.652
	3.312
	1.707
	1.678
	3.385
	1.759
	1.709
	3.468
	1.816
	1.742
	3.558
	1.874
	1.779
	3.653

	10 a 14 
	1.546
	1.621
	3.167
	1.554
	1.620
	3.174
	1.575
	1.633
	3.208
	1.606
	1.656
	3.262
	1.647
	1.689
	3.336

	15 a 19 
	1.580
	1.549
	3.129
	1.591
	1.594
	3.185
	1.582
	1.622
	3.204
	1.561
	1.639
	3.200
	1.535
	1.651
	3.186

	20 a 29 
	2.406
	2.525
	4.931
	2.518
	2.639
	5.157
	2.637
	2.758
	5.395
	2.758
	2.878
	5.636
	2.875
	2.992
	5.867

	30 a 39
	1.997
	1.935
	3.932
	2.083
	2.062
	4.145
	2.165
	2.183
	4.348
	2.241
	2.301
	4.542
	2.315
	2.416
	4.731

	40 a 49
	1.419
	1.283
	2.702
	1.476
	1.349
	2.825
	1.536
	1.416
	2.952
	1.596
	1.487
	3.083
	1.659
	1.557
	3.216

	50 a 59
	1.026
	838
	1.864
	1.084
	898
	1.982
	1.144
	959
	2.103
	1.203
	1.020
	2.223
	1.264
	1.084
	2.348

	60 a 69
	573
	446
	1.019
	601
	452
	1.053
	631
	460
	1.091
	662
	468
	1.130
	694
	476
	1.170

	70 a 79
	341
	213
	554
	343
	218
	561
	345
	224
	569
	349
	232
	581
	354
	239
	593

	80 anos e mais
	111
	88
	199
	114
	90
	204
	117
	93
	210
	120
	96
	216
	124
	99
	223

	TOTAL
	14.424
	13.837
	28.261
	14.886
	14.339
	29.225
	15.347
	14.831
	30.178
	15.812
	15.335
	31.147
	16.275
	15.830
	32.105


Fonte: 2000 a 2019 – Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/DASNT/CGIAE
O período estudado é possível acompanhar que a população de Manaquiri está concentrada nas faixas etárias de 20 a 59 anos, sendo o sexo masculino prevalente significando à gestão observar mecanismos de promoção a saúde, atividades esportivas e sociais, assim como de qualificação profissional e geração de Emprego e Renda, entre outras para essa população em pleno período produtivo.
1.2
Características Socioeconômicas

Trabalho e Rendimento

Dados atualizados do IBGE, afirmam que em 2018, o salário médio mensal era de 1.8 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 3.3% (1.027 pessoas). Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 25 de 62 e 61 de 62, respectivamente. Já na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 3263 de 5570 e 5520 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 49.5% da população nessas condições, o que o colocava na posição 42 de 62 dentre as cidades do estado e na posição 1495 de 5570 dentre as cidades do Brasil.

1.2.1 Setor Primário

As atividades econômicas do município são evidenciadas principalmente no setor primário: agricultura, pecuária, pesca (sobretudo as camadas de mais baixa renda têm no pescado e na agricultura a sua principal fonte de alimentação). Sendo ainda a agricultura familiar e de subsistência a principal característica local. 
1.2.2 Setor Secundário

Industrias: Olarias, Serrarias, Movelarias e Padarias. O setor de transformação local é constituído de pequenas estruturas limitadas ao consumo local.
1.2.3 Setor Terciário

Comércio: varejista. Serviços: agências bancárias, hotéis e pensões. O setor serviço é representativo para a geração de emprego e renda local. O Município possui características naturais próprias da região amazônica e uma pequena estrutura já consolidada na atividade turística. O comércio é em nível local e limita-se ao abastecimento Municipal.
1.3
Característica Ambiental

Segundo IBGE (2010), apresenta 7.6% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 12.1% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 3.4% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, fica na posição 43 de 62, 46 de 62 e 36 de 62, respectivamente. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 4567 de 5570, 5337 de 5570 e 3771 de 5570, respectivamente.

Quanto à qualidade da água para consumo humano ainda não foi implantado o VIGIAGUA: trata-se de um Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano, consiste no conjunto de ações adotadas continuamente pelas autoridades de saúde pública para garantir à população o acesso à água em quantidade suficiente e qualidade compatível com o padrão de potabilidade, atua na avaliação, controle e tratamento da qualidade da água: dispõe da análise: turbidez, Coliformes Fecais, e tratamento com Cloro nos Poços Artesianos no município,  vale esclarecer que não existe nenhum tipo de tratamento da água fornecida pela concessionária que distribui a água no município.

1.4. Características Educacionais
O município tem 38 (trinta e oito) Escolas de Ensino Fundamental e 2 (duas) escolas de Ensino Médio, segundo IBGE 2018. Apresenta uma taxa de escolarização na faixa etária de 6 a 14 anos alcançou 95,5% no ano de 2010, e o Índice de Desenvolvimento da Educação da Básica – IDB nas series iniciais do Ensino Fundamental da Rede Pública pontuou 4,4 em 2017. 
Tabela 3 – Informações das Características Educacionais
	Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] 
	95,5 %   

	IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 
	4,4 

	IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 
	4,0   

	Matrículas no ensino fundamental [2018] 
	3.554 matrículas   

	Matrículas no ensino médio [2018] 
	1.248 matrículas   

	Docentes no ensino fundamental [2018] 
	212 docentes   

	Docentes no ensino médio [2018] 
	53 docentes   

	Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2018] 
	38 escolas   

	Número de estabelecimentos de ensino médio [2018] 
	2 escolas   


Fonte: IBGE. Disponível em https://cidades.ibge.gov.br/brasil/am/manaquiri/panorama.
2 CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO

2.1. Situação de natalidade 
2.1.1 SINASC
O Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos, implantado em 1990 com o objetivo de reunir informações epidemiológicas referentes aos nascimentos informados em todo território nacional. Por intermédio desses registros é possível subsidiar as investigações relacionadas à saúde da mulher e da criança para todos os níveis do Sistema Único de Saúde (SUS), como ações de atenção a gestante e ao recém-nascido. O acompanhamento da evolução das séries históricas do SINASC permite a identificação de prioridades de intervenção, o que contribui para efetiva melhoria do sistema. O documento de entrada do sistema é a Declaração de Nascido Vivo – DNV, padronizada em todo o País. A Vigilância Epidemiológica distribui, controla, qualifica as informações antes da digitação para o sistema. Recolhe semanalmente as DNV dos hospitais e envia as informações a SES do Amazonas. Os dados apresentados nas tabelas abaixo representam parcialmente a realidade, uma vez que a atualização de nascidos vivos ocorre constantemente, na medida em que são declarados. A taxa bruta de natalidade refere-se ao número de nascidos vivos para cada mil habitantes da população residente e expressa a intensidade com a qual a natalidade atua sobre uma determinada população. Em geral, taxas elevadas estão associadas a condições socioeconômicas precárias e a aspectos culturais da população. 
Tabela 4. Nascimento por residência da mãe por Ano do nascimento Tipo de parto: Vaginal, Cesário, Fórceps/outro, Ignorado. Município:130255 Manaquiri
	Tipo de parto
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	Total

	Vaginal
	166
	164
	198
	207
	185
	920

	Cesário
	68
	89
	102
	96
	91
	446

	TOTAL
	234
	253
	300
	303
	276
	1.366

	Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – SINASC.



	Tabela 6. Nascimentos Segundo Idade da Mãe

	Idade da mãe
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	Total
	%

	10 a 14 anos
	3
	2
	2
	8
	9
	24
	1,76

	15 a 19 anos
	63
	45
	69
	81
	58
	316
	23,13

	20 a 24 anos
	80
	93
	96
	87
	81
	437
	31,99

	25 a 29 anos
	44
	57
	59
	68
	53
	281
	20,57

	30 a 34 anos
	25
	37
	41
	43
	43
	189
	13,84

	35 a 39 anos
	15
	17
	23
	13
	25
	93
	6,81

	40 a 44 anos
	4
	1
	9
	3
	6
	23
	2

	45 a 49 anos
	-
	1
	1
	-
	1
	3
	0

	TOTAL
	234
	253
	300
	303
	276
	1.366
	100,00

	Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC



	Tabela 5. Nascimentos Segundo Consulta pré-natal

	Consulta pré-natal
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	Total

	Nenhuma
	5
	8
	4
	4
	5
	26

	De 1 a 3 consultas
	22
	28
	29
	23
	19
	121

	De 4 a 6 consultas
	78
	100
	128
	102
	93
	501

	7 ou mais consultas
	127
	117
	139
	174
	159
	716

	Ignorado
	2
	-
	-
	-
	-
	2

	TOTAL
	234
	253
	300
	303
	276
	1.366

	Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC



Os Tipos de Partos, conforme a Tabela 4: o Parto Vaginal representa 67,35% e o Cirúrgico 32,65% da série histórica: 2015 a 2019, quanto as consultas de Pré natal – Tabela 5: é observado que essas gestantes tiveram acesso ao Acompanhamento Pré natal: na quantidade ideal proposta pela Linha de Cuidado Saúde da Mulher: Assistência a Gestante no período Gravídico correspondendo as consultas de 7 ou mais: 52,41%; consultas de 4 a 6: 36,68 e 1 a 3: 8,86, essa cobertura ajuda na Prevenção, Proteção e Recuperação das Intercorrências específicas neste período. Quando verificamos as idades destas gestantes Tabela 6 temos: a prevalência na idade de 20 a 29 anos representando:52,56%, as idades 10 a 19 (24,89%): taxa de gravidez na adolescência sinalizando ao gestor a necessidade em implementar as ações de Prevenção e Orientação da Gravidez nesta idade. 
2.2 SITUAÇÃO DE MORBIDADE
Tabela 7. Internações por Ano processamento, Faixa etária e Sexo, segundo Capítulo CID-10, no período de 2014 a 2018 na Unidade Hospitalar de Manaquiri/AM.
	Capítulo CID-10
	PERÍODO 2014 A 2018
	FAIXA ETÁRIA 1
	SEXO

	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	Total
	Menor 1 ano
	1 a 4 anos
	5 a 9 anos
	10 a 14 anos
	15 a 19 anos
	20 a 29 anos
	30 a 39 anos
	40 a 49 anos
	50 a 59 anos
	60 a 69 anos
	70 a 79 anos
	80 anos e mais
	Masc.
	Fem.
	Total

	I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias
	58
	112
	64
	25
	57
	316
	32
	109
	34
	18
	18
	21
	12
	17
	17
	18
	9
	11
	154
	162
	316

	II. Neoplasias (tumores)
	3
	15
	11
	5
	8
	42
	-
	-
	-
	-
	-
	2
	6
	15
	10
	5
	4
	-
	24
	18
	42

	III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár
	-
	2
	1
	1
	3
	7
	-
	3
	-
	2
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	3
	4
	7

	IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas
	3
	11
	8
	14
	6
	42
	0
	-
	2
	-
	-
	-
	2
	4
	11
	11
	7
	3
	14
	28
	42

	V. Transtornos mentais e comportamentais
	-
	-
	-
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	VI. Doenças do sistema nervoso
	1
	5
	4
	9
	4
	23
	-
	1
	-
	-
	-
	3
	-
	4
	4
	5
	3
	3
	9
	14
	23

	VII. Doenças do olho e anexos
	-
	-
	-
	-
	3
	3
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	1
	1
	2
	1
	3

	IX. Doenças do aparelho circulatório
	10
	13
	15
	24
	20
	82
	3
	-
	-
	1
	-
	3
	7
	9
	13
	15
	22
	9
	48
	34
	82

	X. Doenças do aparelho respiratório
	42
	48
	35
	36
	60
	221
	35
	71
	10
	6
	11
	9
	12
	8
	8
	15
	18
	18
	116
	105
	221

	XI. Doenças do aparelho digestivo
	56
	54
	22
	26
	35
	193
	3
	14
	11
	19
	11
	25
	35
	26
	21
	12
	10
	6
	83
	110
	193

	XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo
	18
	48
	18
	23
	26
	133
	9
	10
	9
	14
	15
	24
	12
	20
	6
	4
	9
	1
	84
	49
	133

	XIII. Doenças sistema osteomuscular e tec conjuntivo
	-
	1
	1
	1
	3
	6
	-
	1
	1
	1
	-
	-
	3
	-
	-
	-
	-
	-
	4
	2
	6

	XIV. Doenças do aparelho geniturinário
	31
	79
	71
	41
	53
	275
	11
	13
	14
	16
	45
	60
	36
	25
	18
	14
	7
	16
	74
	201
	275

	XV. Gravidez parto e puerpério
	116
	170
	102
	89
	144
	621
	-
	-
	-
	11
	180
	314
	105
	11
	-
	-
	-
	-
	-
	621
	621

	XVI. Algumas afecções originadas no período perinatal
	-
	3
	8
	1
	-
	12
	12
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	7
	5
	12

	XVII. Malformação congênita deformidade e anomalias cromossômicas
	3
	2
	2
	1
	2
	10
	2
	4
	2
	-
	1
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	5
	5
	10

	XVIII. Sintomas sinais e achados anormais exames clínicos e laboratoriais
	-
	3
	2
	6
	4
	15
	-
	-
	-
	-
	-
	5
	-
	2
	-
	2
	3
	3
	11
	4
	15

	XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas
	8
	6
	24
	25
	37
	100
	1
	5
	13
	9
	10
	18
	12
	11
	7
	5
	5
	4
	80
	20
	100

	XXI. Contatos com serviços de saúde
	1
	1
	3
	-
	1
	6
	-
	2
	-
	1
	-
	1
	1
	-
	1
	-
	-
	-
	5
	1
	6

	TOTAL
	350
	573
	391
	327
	467
	2.108
	110
	233
	96
	98
	291
	487
	243
	154
	116
	106
	99
	75
	724
	1384
	2108


Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS)
As principais causas de Internação Hospitalar no período de 2015 – Tabela 7, é possível elencar as setes doenças e condições prevalentes:1ª Causa: Gravidez, parto e nascimento (621), nas idades de 10 a 49 anos, destacamos a faixa etária de 10 a 19 Gravidez na adolescência e Gravidez em idades avançadas, como são idades extremas indicativos condicionantes para as intercorrências obstétricas, sugerindo organização da Assistência qualificada para atender as demandas destas. 2ª Causa Algumas doenças infecciosas e parasitárias (316): frequentes nas crianças do sexo feminino nas faixas etárias: menor de um ano até os 9 anos, indicando ao Gestor da Saúde a necessidade de atuar na Prevenção dos cuidados com a higiene pessoal, saneamento básico: alcance de agua potável e esgoto; 3ª Causa Doenças do aparelho geniturinário (275): o sexo feminino tem apresentada a maior incidência nas idades 15 a 40 anos (66,91%); 4ª Causa Doenças do aparelho respiratório (221), evidentes no sexo masculino, nas idades de menor de um ano até 4 (106), e nas idades de 60 a 80 anos e mais (51); 5ª Causa Doenças do aparelho digestivo (193), sexo feminino representa 56,99%; 6ª Causa Doenças da pele e do tecido subcutâneo (133), sexo masculino num total de 84 casos; 7ª Causa Lesões envenenamento e algumas outras consequências causas externas (100), esse dado nos traz o comportamento das violências e acidentes prevalente ao sexo masculino representando 80% dos casos nas idades produtivas socioeconômicas. Na avaliação geral das Causas de Internação de 2108, o sexo feminino teve 1.384 e as idades 20 a 29 anos (487), 15 a 19 anos (291), 30 a 39 anos (243) e 1 a 4 anos (233).
2.3 SITUAÇÃO DE MORTALIDADE 

Tabela 8. Óbitos por Residência por Ano, Faixa Etária e Sexo segundo Capítulo CID-10, Município: Manaquiri Período:2014-2018.
	Capítulo CID-10
	PERÍODO 2014 A 2018
	FAIXA ETÁRIA 1
	SEXO

	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	Total
	Menor 1 ano
	1 a 4 anos
	5 a 9 anos
	10 a 14 anos
	15 a 19 anos
	20 a 29 anos
	30 a 39 anos
	40 a 49 anos
	50 a 59 anos
	60 a 69 anos
	70 a 79 anos
	80 anos e mais
	Masc.
	Fem.
	Total

	I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias
	5
	2
	3
	3
	3
	16
	1
	-
	-
	1
	-
	1
	1
	1
	3
	1
	2
	5
	10
	6
	16

	II. Neoplasias (tumores)
	9
	8
	12
	6
	5
	40
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	4
	2
	10
	6
	10
	8
	23
	17
	40

	III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár
	-
	-
	-
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas
	3
	4
	3
	4
	2
	16
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	2
	5
	3
	5
	4
	12
	16

	V. Transtornos mentais e comportamentais
	-
	-
	-
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	VI. Doenças do sistema nervoso
	-
	1
	2
	-
	-
	3
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	1
	2
	1
	3

	IX. Doenças do aparelho circulatório
	17
	13
	15
	16
	14
	75
	-
	-
	-
	-
	-
	2
	1
	4
	6
	11
	21
	30
	44
	31
	75

	X. Doenças do aparelho respiratório
	10
	5
	6
	1
	6
	28
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	3
	6
	2
	16
	13
	15
	28

	XI. Doenças do aparelho digestivo
	1
	4
	2
	1
	2
	10
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	1
	1
	4
	3
	6
	4
	10

	XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo
	1
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	XIV. Doenças do aparelho geniturinário
	3
	1
	-
	-
	-
	4
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	3
	2
	2
	4

	XVI. Algumas afec originadas no período perinatal
	2
	3
	3
	1
	1
	10
	10
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	5
	5
	10

	XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas
	2
	1
	1
	2
	-
	6
	6
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	5
	6

	XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat
	2
	-
	-
	6
	6
	14
	2
	-
	-
	1
	1
	-
	-
	2
	1
	2
	1
	4
	9
	5
	14

	XX. Causas externas de morbidade e mortalidade
	9
	8
	10
	7
	5
	39
	-
	3
	1
	1
	3
	7
	8
	8
	5
	2
	1
	-
	34
	5
	39

	TOTAL
	64
	50
	57
	47
	46
	264
	19
	3
	2
	3
	4
	11
	16
	20
	32
	35
	44
	75
	154
	110
	264


Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM

As causas de Mortes segundo o Capítulo CID 10, apresentada na Tabela 8: 1ª Causa Doenças do aparelho circulatório: 75 óbitos, nas idades de 40 a 80 anos e mais no sexo masculino (44); 2ª Causa Neoplasias (tumores): 40 mortes, cujo sexo masculino teve 23, nas idades de 50 a 80 anos e mais. 3ª Causas externas de morbidade e mortalidade: vitimou 39 pessoas, sendo (34) nas idades de 20 a 59 anos do sexo masculino; 4ª Causa Doenças do aparelho respiratório: teve 28 óbitos, com 15 prevalentes no sexo feminino; e as últimas causas prevalentes temos as Algumas doenças infecciosas e parasitárias (16 mortes, sendo 10 do sexo masculino, idades 50 a 80 anos e mais) e Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas (16 óbitos: nas idades 50 a 80 anos e mais do sexo feminino). 
Na série histórica analisada os óbitos ocorridos estão todas sensíveis a Atenção Primária à Saúde, existem as mortes em idades prematuras que representa a importância de acompanhar, monitorar e disponibilizar os medicamentos para as Doenças Crônicas como Hipertensão Arterial, Diabetes Mellitus, Pneumonias, Parasitoses e as Neoplasias. 
Quanto as Causas externas novamente considerando as Internações Hospitalares representa um dado significativo e urgente de intervir com ações efetivas de Promoção de Cultura e Paz nos espaços desta Sociedade, detectando as forças positivas que possam ajudar na redução deste índice. Diferente das Morbidades Hospitalar em que evidenciava essa frequência no sexo feminino, já os óbitos estão acontecendo nas idades de 40 a 80 anos e mais no sexo masculino com 154 óbitos do total geral de 264, comprovando que o homem não busca o serviço de saúde precocemente e tão logo ao se queixar já vem ao longo tempo e com isso torna-se mais difícil o seu Prognóstico, considerando a sua posição como provedor de família, o Ministério da Saúde tem fomentado aos gestores as possibilidades de ampliação de dias e horários com intuito em ofertar e alcançar esse público. 
Por fim, outra causa de óbito que é preocupante são as causas de Algumas Afecções Originadas no Período Perinatal (10), ou seja, as mortes infantis em menores de um ano de idade ocorrem em ambos os sexos, apresentando a importância do acompanhamento da Atenção Integral das Doenças Prevalentes da Infância – AIDPI que é ofertado pela Ações das Equipes de Atenção Primária à Saúde. 
3. ESTRUTURA DO SISTEMA DE SAÚDE
A Secretaria Municipal de Saúde funciona em um prédio próprio situado na Rua 31 de Janeiro, S/N – Bairro Ajuricaba, juntamente com a coordenação de Vigilância Sanitária, Zoonoses e Conselho Municipal de Saúde. A coordenação da Vigilância Epidemiológica (Endemias) funciona na Unidade Básica de Saúde Agassis Vieira Souto em um prédio próprio na Rua Raimundo Macário – Bairro das Laranjeiras.
	Tabela 9. Quantidade por Tipo de Gestão segundo Tipo de Estabelecimento 

Município: 130255 Manaquiri Período: Dez/2017

	Tipo de Estabelecimento
	Dupla
	Municipal
	Total

	CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL-CAPS
	1
	-
	1

	CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA DE SAUDE
	-
	2
	2

	CLINICA ESPECIALIZADA/AMBULATORIO ESPECIALIZADO
	-
	1
	1

	HOSPITAL GERAL
	1
	-
	1

	SECRETARIA DE SAUDE
	-
	1
	1

	UNIDADE DE ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA
	-
	1
	1

	UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE
	-
	1
	1

	TOTAL
	2
	6
	8


Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES
O Município presta assistência integral à saúde da população em nível individual e coletivo através de 02 Unidades Básicas de Saúde, nos bairros Laranjeira e Bairro Novo, 01 UBAS no Bairro Ajuricaba, 01 Unidade Hospitalar Rua Bom Jesus Bairro Centro, NASF - 01 Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, no Bairro Novo e 01 Centro Especializado em Reabilitação – CER, no Centro. O Município conta com a forma complementar ao SUS em assistência médica.
	Tabela 10. Quantidade por Tipo de Gestão segundo Natureza Jurídica 

Município: 130255 Manaquiri Período: Dez/2017

	Natureza Jurídica
	Dupla
	Municipal
	Total

	1. Administração Pública
	2
	6
	8

	101-5 Órgão Público do Poder Executivo Federal
	-
	1
	1

	102-3 Órgão Público do Poder Executivo Estadual ou do Distrito Federal
	1
	-
	1

	124-4 Município
	1
	5
	6

	TOTAL
	2
	6
	8
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Cadastros
((Descrigio Novos cadastros Atualizasdes Recusas |
Cadastro domiciliar e territorial 1001 891 0
Cadastro individual Total 3417 1857 0
Identificados 3301 1809 -
Nioidenti 116 48 -
Produgio
((Descricio Total dentificados_ Nao dentificados )
Atendimento domiciliar 3 3 0
Atendimento individual 22610 21901 709
Atendimento odontoldgico individual 5574 5447 127
Atividade coletiva 175 - -
Avaliaco de elegibilidade e admissio 0 0 -
Marcadores de consumo alimentar 0 0 0
Procedimentos individualizados 7156 6929 227
Sindrome neurologica por Zika / Microcefalia 0 0 -
Vacinagio 0 0 0
Visita domicliar e territorial 128514 125536 2978




Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES
	TRABALHADORES E PROFISSIONAIS DE SAÚDE, LOTADOS NAS UBS 
	
	TRABALHADORES E PROFISSIONAIS DE SAÚDE, LOTADOS NO HOSPITAL

	Coordenador 
	1
	
	Diretor geral 
	1

	Diretor da UBS 
	1
	
	Gerente administrativo 
	1

	Coordenador do CTA 
	1
	
	Médico clínico geral 
	5

	Enfermeiros 
	5
	
	Médico cirurgião geral 
	3

	Médicos (Programa Mais Médicos) 
	5
	
	Médico ultrassonografista
	1

	Fisioterapeuta 
	3
	
	Farmacêutico 
	1

	Coordenador de fisioterapia 
	1
	
	Bioquímico 
	2

	Odontólogos 
	4
	
	Fisioterapeuta 
	1

	Coordenador de odontologia 
	1
	
	Analista de Sistema 
	1

	Fonoaudiólogo 
	1
	
	Assistente Social 
	2

	Nutricionista 
	1
	
	Tecnólogo em radiologia 
	2

	Técnico de enfermagem 
	8
	
	Auxiliar de Serviços Gerais 
	13

	Técnico de saúde bucal 
	4
	
	Auxiliar Administrativo 
	19

	Auxiliar operacional de saúde 
	7
	
	Auxiliar Operacional de Saúde 
	7

	Auxiliar administrativo 
	14
	
	Técnico de enfermagem 
	20

	Vigia 
	4
	
	Técnico Administrativo 
	2

	Digitador 
	2
	
	Técnico em radiologia 
	5

	Auxiliar de serviços gerais 
	7
	
	Motorista fluvial 
	1

	Auxiliar de saúde bucal 
	4
	
	Motorista terrestre 
	3

	Recepcionista 
	1
	
	Técnica em eletrocardiograma 
	1

	Técnico em dermatologia 
	1
	
	Guarda municipal 
	2

	Agentes comunitários de saúde 
	87
	
	Costureira 
	1

	Farmacêutico 
	1
	
	Office boy 
	1

	Motorista fluvial 
	1
	
	Técnico em patologia clínica 
	2

	TOTAL
	165
	
	Técnico de análises clínicas 
	6

	
	Técnico em Nutrição 
	2

	
	Coordenador de manutenção 
	1

	
	Auxiliar radiologia médica 
	1

	
	TOTAL
	46


RECURSOS HUMANOS
Atualmente a quantidade geral de servidores lotados na Secretaria Municipal de Saúde são: 230 (duzentos e trintas), sendo 165 atuam na Rede de Atenção Primária à Saúde, 46 no Hospital Geral e somente 19 estão na Secretaria compondo a equipe administrativa de gestão do setor saúde em Manaquiri.
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Estrutura Administrativa

	Secretária de Saúde 
	1

	Coordenação da atenção básica  
	1

	Secretária Executivo do Conselho Municipal de Saúde 
	1

	Gestora de Sistema 
	1

	Auxiliar Administrativo 
	2

	Motorista terrestre 
	2

	Digitador
	6

	Auxiliar de Serviços de Gerais 
	1

	Técnico em informática  
	2

	Assessor de Planejamento
	2

	TOTAL
	19

	
	


PÓLO BASE DE MANAQUIRI - DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA – DSEI
O polo base de Manaquiri é subordinado ao DSEI MANAUS, localizado no município de Manaquiri. Equipe Multidisciplinar de Saúde Indígena – EMSI, composta por 1 Médica de área, 02 Enfermeiros de área e 06 Técnicos de Enfermagem de área, 01 Motorista Fluvial e 01 Motorista Terrestre. 
A equipe atende 12 aldeias cadastradas que ficam no município de Manaquiri, sendo elas; Andorinha, Arajaí, Barro Alto, Diacuí, Guaraçu, Kanhamon, Kainã, Waranã, Nova Floresta, Nova Esperança, Uirapuru, Urucuri.
4. PRODUÇÃO DE SERVIÇOS
4.1. [image: image4.png]ATENgAo BASIcA @

MINISTERIO DA SAUDE
ESTADO DE AMAZONAS
MUNICIPIO DE MANAQUIRI

FILTROS: Periodo: 02/01/2017 a 31/12/2017 | Unidade de saide: Todas | Equipe: Todas | Profissional: Todos | CBO: Todos

Relatério de resumo de produgio

Cadastros
((Descrigio Novos cadastros Atualizasdes Recusas |
Cadastro domiciliar e territorial 2358 46 0
Cadastro individual Total 7828 49 0
Identificados 7625 48 -
Nioidentificados 203 1 -
Produgio
((Descricio Total dentificados_ Nao dentificados )
Atendimento domiciliar 44 43 1
Atendimento individual 16046 14676 1370
Atendimento odontoldgico individual 3195 3053 142
Atividade coletiva 78 - -
Avaliaco de elegibilidade e admissio 0 0 -
Marcadores de consumo alimentar 0 0 0
Procedimentos individualizados 2181 1986 195
Sindrome neurologica por Zika / Microcefalia 0 0 -
Vacinagio 0 0 0
Visita domiciliar e territorial 64677 61786 2891



Histórico da Produção Ambulatorial do SUS – Atenção Básica de 2017/2018:
4.2. Histórico da Produção Hospitalar do SUS:
	ANO
	2017
	2018
	2019
	TOTAL

	Exames de laboratório 
	8344
	397
	1.901
	10.642

	Raios-X
	3.654
	4.209
	2.379
	10.242

	Ultrassonografias
	1.354
	2.327
	1.840
	5.521

	Eletrocardiograma
	0
	28
	90
	118

	Mamografia
	0
	326
	0
	326

	P.S consultas
	12.041
	11.984
	14.020
	38.045

	Internações 
	675
	657
	787
	2.119

	Remoções 
	266
	380
	227
	873

	Partos normais 
	135
	124
	127
	386

	Partos cesarianos 
	36
	32
	42
	110

	Adm. Medicamentos
	34.501
	34.234
	46.708
	115.443

	Pressão arterial alterada 
	1.970
	2.109
	2.812
	6.891

	Diarreias 
	437
	583
	856
	1.876

	Suturas 
	189
	184
	242
	615

	Curativos 
	474
	448
	614
	1.536

	Cirurgias eletivas 
	62
	32
	123
	217

	Nebulizações 
	34.501
	2.202
	2962
	39.665

	TOTAL DE PROCEDIMENTOS
	98.637
	60.256
	75.730
	234.623


5. AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE 
5.1. Rede de Atenção à Saúde
Atenção Básica; Rede Materno Infantil; Rede de Urgência e Emergência; Rede de Atenção Psicossocial; Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência; Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas; Atenção Especializada; Assistência Farmacêutica; Vigilância em Saúde.
6. ASSISTÊNCIA À SAÚDE

6.1 Atenção integral à Saúde da criança e adolescente.

Oferece acompanhamento a este grupo desenvolvendo atividades como:
· Triagem neonatal nas UBS;

· Teste da linguinha na Unidade Hospitalar;
· Acompanhamento do crescimento e desenvolvimento;
· Educação em saúde nas escolas e comunidades;
· Campanha de geomintíase e hanseníase;
· Oferta de preservativos, gel lubrificante e materiais informativos nas escolas e eventos;
· Oferta de testagem rápida para: HIV, sífilis, hepatites B e C;

· Educação em saúde bucal e aplicação de flúor nas escolas.
6.3 Atenção à saúde da mulher.

Oferece acompanhamento integral a este grupo. Desenvolvendo atividades como:
· Prevenção do câncer de mama e do câncer do colo do útero;
· Planejamento familiar;
· Pré-natal e Puerpério;
· Trabalhos elaborados para proteger a mulher contra a violência doméstica e social;
· Prevenção das ISTS-AIDS.
6.2 Atenção à saúde do idoso.

Oferece acompanhamento sistemático aos Idosos com especialidades como: 
· Odontologia;

· Fisioterapia;

· Promove grupos de Hipertensos e Diabéticos, com distribuição de medicamentos, palestras e materiais explicativos.

6.4 Programa de hipertensão arterial e diabetes mellitus.
· Oferece o serviço nas UBS com consultas médicas e de enfermagem;

· Fornecimento de medicamentos ofertados pelo programa;

· Realização de teste de glicemia, aferição e controle da PA.

6.5 Programa de Imunização Municipal
O Programa de Imunizações vem desenvolvendo suas atividades, buscando manter o controle, a eliminação e/ou a erradicação de um elenco de doenças imunopreveníveis. 
O Programa Nacional de Imunizações estabelece por meio da Portaria GM/MS nº 3.318/10, a relação das vacinas a serem utilizadas no Calendário Básico de Vacinação da criança, do adolescente, adulto e idoso garantindo, à população, ações de vacinação com qualidade e segurança. O município é responsável pelo armazenamento, controle, distribuição, avaliação, administração e solicitação de imunobiológicos de rotina e especiais, imunoglobulinas e soros para acidentes com animais peçonhentos para unidades de saúde e hospitais. Também realiza vacinação extra muro em instituições, escolas e outros.
Oferece o serviço de imunobiológicos nas UBS e soros e imunoglobulinas na Unidade Hospitalar.

6.6 Programa de Atenção Psicossocial: Saúde Mental
A Saúde Mental no município funciona nas Unidades Básicas de Saúde em parceria com o CRAS e Unidade Hospitalar. A saúde mental presta serviços e desenvolve ações tanto no âmbito individual como no coletivo. As ações buscam integrar os usuários do serviço a sua rede social de forma integral, prevenindo, promovendo e recuperando a saúde da população.

6.7 Programa de Saúde Bucal

Este programa visa promover o atendimento planejado e não baseado apenas na demanda espontânea, transformando gradualmente o perfil do atendimento de ações curativas para ações centradas na prevenção.
Realiza seus atendimentos em ordem de prioridades: público em geral, crianças de 0 a 14 anos, grávidas, deficientes, diabéticos, hipertensos e funcionários das UBS. Realiza trabalhos nas escolas em parceria com programa saúde na escola. Atualmente atende à clientela adstrita de 05 estratégias de Saúde da Família e 1 PACS.

6.8 Programa de Prevenção e Controle Tuberculose e Hanseníase.

O programa de tuberculose e hanseníase está descentralizado. Funciona em todas UBS sendo feito acompanhamento do cliente e familiares pelas estratégias saúde da família conforme sua área de abrangência, tendo coordenações especificas localizadas UBAS Dr. Alfredo Campos.
6.9 Programa de Estratégia de Saúde da Família – ESF e Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde - EACS
A Estratégia Saúde da Família propõe uma dinâmica para estruturação dos serviços de saúde bem como uma íntima relação com a comunidade em diversos níveis de assistência. Com o compromisso de prestar assistência integral à população nas unidades de saúde e nos domicílios, de acordo com as necessidades, identificando fatores de risco aos quais ela está exposta, intervindo de forma a evitar o adoecimento, sendo está é a principal atribuição da Atenção Primária à Saúde (APS). Além da prevenção, a APS trabalha também coma promoção e recuperação dos habitantes de uma determinada área adstrita, dispensando atendimento a todos os adscritos, pertencendo ou não a área de atuação de cada Equipe de Saúde da Família (ESF). As ESF devem ter como base o atendimento humanizado, onde as práticas de saúde devem buscar a satisfação dos usuários por meio do estreito relacionamento dos profissionais com a comunidade, criando um vínculo e garantindo a saúde como direito de cidadania. Atualmente fazem parte da APS 05 ESF e, sendo duas com saúde bucal (ESFSB-M1), além de 01 equipe de Programa de Agentes Comunitários de Saúde (EACS). 

Produzir saúde através da inserção do Agente Comunitário de Saúde, profissional de saúde que reside na área em que atua e conjuntamente com os profissionais da Unidade de Saúde a qual está vinculado promove interação com a comunidade a partir das suas realidades. Buscando melhor qualidade de vida para a população, o ACS está em constante aperfeiçoamento e apto para interagir com o território definido de modo a aprimorar a cultura do cuidado e da responsabilização coletiva. Entre as ações destacam-se as visitas domiciliares com o manejo e medidas de prevenção de doenças e agravos. Os agentes comunitários são supervisionados pelos enfermeiros das unidades de saúde, bem como pelas coordenações dos programas. 
6.10 Programa de Prevenção e controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis -ISTS/AIDS.
Os profissionais capacitados realizam suas atividades nas UBS, unidade hospitalar e comunidade. A atenção básica que é responsável pela implementação de ações de prevenção e assistência nas respectivas áreas de abrangência e populações adstritas tem papel fundamental na prevenção e controle das ISTs; O uso do preservativo segue como uma das principais formas de prevenção. A sinergia entre o diagnóstico precoce e o tratamento adequado e oportuno do HIV, da sífilis e das hepatites virais durante a gravidez leva a prevenção da transmissão vertical, devendo ser valorizada pela AB e Assistência hospitalar e vigilância epidemiológica no nosso município. A incorporação no SUS da vacinação contra o vírus do papiloma humano (HPV), efetivada nas UBS de todo o país, representa uma oportunidade para reforçar a informação sobre as outras IST assintomáticas junto à comunidade em geral e ao público-alvo. O município fortalece essas ações, realizando vacinação tanto nas UBS como na comunidade escolar. A notificação compulsória e a vigilância epidemiológica devem ser consolidadas e expandidas, visando a conhecer a magnitude e medir a tendência dos agravos para o planejamento das ações de controle. O sistema de saúde precisa estar preparado para implementar estratégias de prevenção e de intervenção terapêutica imediata, garantindo também a disponibilização de insumos, a confidencialidade e a não discriminação. As UBS realizam ainda agendamento de consultas na capital com médicos especialistas para os clientes soro reagentes. O lema principal segue com educação em saúde nas escolas, comunidades, grupos específicos, eventos municipais, instituições, funcionários das UBS e hospital.
6.11 Programa Mais Médicos
O município possui 04 médicos do Mais Médico atuando no Programa Estratégia Saúde da Família.
6.12 Vigilância em Saúde (Endemias)
Combater as doenças Endêmicas, com elementos estratégicos indispensáveis para o desenvolvimento de bases sólidas que permitam uma ação coordenada rumo a novos cenários voltados para o equilíbrio da vida social tanto na Zona Urbana como na Zona Rural. Dentro de um prazo determinado e foco específico, o objetivo central recai sobre a necessidade de se produzir informação qualificada para subsidiar atividades de fomento ao desenvolvimento de ações no combate as Endemias nas áreas, com planejamento, execução, monitoramento e avaliação das situações encontradas e comunicação aplicada nas mídias sobre a prevenção e ao controle de doenças e promoção à saúde.
6.13 Vigilância Epidemiológica
O setor de Vigilância Epidemiológica do município de Manaquiri, tem como ações efetivas:
· Coordenar, supervisionar e avaliar ações de vigilância epidemiológica das UBS e Hospital;
· Cumprir programas e medidas de controles das doenças sobre vigilância, de acordo com diretrizes da Secretaria de Saúde do Estado;
· Manter conhecimento atualizado da situação epidemiológica das doenças e dos fatores que as condicionam;
· Realizar investigações e controle das doenças notificadas adequadamente, em relação ao encerramento dos casos e condutas;
· Divulgar ou propor a divulgação de informes à população, relativo à situação da saúde, esclarecendo, alertando ou orientando-a sobre possível situação de risco;
· Assumir quando necessário o controle operativo de situações epidêmicas, quer de doenças de notificação compulsória, quer de agravos inusitados a saúde;
· Promover a articulação e trabalhar de forma integrada com outros órgãos municipais;
· Articular-se com as demais áreas e órgãos públicos do município, para o planejamento das ações voltadas ao controle das doenças, particularmente as de notificação obrigatória e agravos inusitados à saúde, na sua área de atuação;
· Supervisão e promoção da capacitação técnica de pessoal necessário, para funcionamento do sistema;
· Fazer articulação com as instituições prestadoras de serviço de saúde, com visitas às ações de Vigilância Epidemiológica;
· Estimular a notificação das doenças sob vigilância epidemiológica em entidades públicas;
· Notificação e investigação das doenças de notificação compulsória com encaminhamento dos exames para os laboratórios de referência do Ministério da Saúde (LACEN) com busca ativa de novos casos;
· Investigação de óbito infantil materno;
· Investigação de óbitos de mulheres de 10 a 49 anos;
· declaração de Nascidos Vivos;
· Fichas de investigação (SINAN)
· Negativa de sarampo e paralisia flácida, toda semana.
Tabela 11: A Coordenação de Vigilância Epidemiológica possui em seu quadro:

	Função
	Quantidade

	Coordenador
	1

	Agentes Epidemiológicos
	12

	Digitador
	1


6.14 Vigilância Sanitária - Controle de Zoonoses

A Vigilância Sanitária Municipal de Manaquiri possui um quadro funcional, composto por 4 profissionais, sendo 01 Coordenador, 01 Supervisor, 02 Fiscais. Atualmente encontra-se locada na Secretaria Municipal de Saúde, vêm realizando periodicamente suas atividades, objetivando oferecer um melhor atendimento ao público com orientações, atendimento a denúncias e reclamações, visitas e atualizações do cadastro dos estabelecimentos, bem como a fiscalização e a apreensão de produtos que estão fora das normas de comercialização. A coordenação de vigilância sanitária Municipal de Manaquiri atualmente possui como meio de locomoção própria 01 (uma) moto, para utilização no desenvolvimento das ações e serviços de fiscalização. O acesso à internet é compartilhado com a Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA. Até o momento o setor de zoonoses encontra-se vinculado à Coordenação de Vigilância sanitária. O controle de zoonoses não possui estrutura própria, porém, as principais atividades são realizadas pela equipe de profissionais capacitados da Coordenação de Vigilância Sanitária. As principais atividades realizadas pelo setor de zoonoses:
· Campanha de vacinação antirrábica para cães e gatos realizada anualmente;
· Serviço de coleta de cérebros de cães, gatos e morcegos para controle das doenças locais.
* Vigilância Ambiental
Ainda não há o programa implantado no Município.
6.15 Assistência Farmacêutica
A AF no município de Manaquiri tem como objetivo, propiciar um novo modelo de atendimento, não restrito à mera aquisição e distribuição de medicamento, e sim buscando a humanização das atividades inerentes ao ciclo de Assistência Farmacêutica, incluindo todos os serviços necessários para a integralidade das ações, com atenção voltada ao usuário. O município de Manaquiri atualmente conta com Assistência Farmacêutica nos dois níveis de complexidade de atendimento à saúde: Na atenção básica pelas Unidades Básicas de Saúde – UBS e Hospitalar pelo Hospital Regional de Manaquiri.
6.17 Assistência Hospitalar
O Hospital Regional de Manaquiri exerce a atividade de média complexidade, com capacidade física atual de 20 leitos distribuídos em emergência e internação. A Prefeitura Municipal de Manaquiri em nome da Secretaria Municipal de Saúde investiu em contratar Recursos Humanos de Nível Superior para montar sua equipe Multidisciplinar com: Médicos Cirurgiões, Clínicos, Ultrassonografista, Enfermeiros, Farmacêutico, Farmacêutico-Bioquímicos, Fisioterapeuta, Psicóloga, Assistente Social, e toda uma equipe de nível médio técnico: Técnicos de enfermagem, Técnicos de Radiologia, Técnicos em Patologia clínica e Auxiliares. Com objetivo de prestar Assistência médico hospitalar com qualidade e ênfase na humanização de serviços Prestados. 
6.17.1 Ações realizadas no ano de 2018 no Hospital Regional de Manaquiri. 
Neste ano houve modificações na estrutura da unidade, onde foram executados com êxito, tais como:
· Implantação da Triagem classificatória com prioridades;
· Consultório de atendimento médico; 
· Conforto dos médicos na área de internação; 
· Mudança da Entrada de emergência; 
· Implantação da sala de pré-parto; 
· Realocação da sala do eletrocardiograma para melhor o acesso;
· Limpeza geral da área externa; 
· Sala da mamografia (em análise), pois já possuiu o maquinário e o profissional; está faltando à implantação da sala nas dependências internas do hospital. 

6.17.2 Serviços disponíveis
	Consultas em geral (Médicas e Enfermagem);

	Cirurgias em geral de pequeno e médio porte;

	Fisioterapia;

	Nutrição;

	Odontologia;

	Psicologia;

	Serviço Social;

	Exames laboratoriais (hemograma completo, bioquímica, EPF, EAS);

	Ultrassonografia;

	Radiografia;

	Eletrocardiograma;

	Assistência Farmacêutica.


7. GESTÃO EM SAÚDE
7.1 Planejamento (PEG) 
São ações realizadas pela Prefeitura de Manaquiri em conjunto com as secretarias municipais e demais órgãos dependentes, de forma a aperfeiçoar os esforços e aplicação dos recursos públicos do município, a fim de alcançar melhores resultados através do Planejamento Estratégico de Governo - PEG, baseado nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS.
7.2 Gestão do Trabalho (Coordenadores)
Gestão de Trabalho realizou Processo Seletivo para contratação temporária (02 anos) de 58 (cinquenta e oito) Agentes Comunitários de Saúde, 04 (quatro) microscopistas, 11 (onze) Técnico de Enfermagem, 02 (dois) Técnico em Vigilância Sanitária, 02 (dois) Técnico em Saúde Bucal e 03 (três) Técnico de Laboratório.

Realizou também Contrato com empresa terceirizadas, para profissionais de nível superior: Médicos Plantonistas, Ginecologista, Ortopedista, Urologista, Traumato-Ortopedista, Ultrassonografista, Psiquiatra, Cirurgião Geral, Cirurgião Dentista... Enfermeiros, Fisioterapeutas, Nutricionista, Psicólogos, Farmacêuticos/Bioquímicos. 

A Gestão de Trabalho ainda é responsável por: 

· Acompanhamento de 270 (Duzentos e setenta) servidores da SEMSA; 

· Encaminhamentos e acompanhamentos de laudos de readaptação encaminhados pela Gestão de Trabalho; 

· Controle de folha e frequência de pessoal; 

· Análise de requerimentos funcionais; 

· Atendimento a solicitações de férias, licenças prêmio, aposentadorias, exonerações; 

· Elaboração de editais de processos seletivos; 

· Regularização de fichas funcionais; 

· Encaminhamentos de documentação junto a outras secretarias; 

· Capacitação e Educação permanente de servidores municipais; 

· Acompanhamento e desempenho de atividades funcionais; 

· Organizar e acompanhar todas as atividades relacionadas à gestão de pessoal e educação permanente da Autarquia Municipal de Saúde.
7.3 Educação Permanente em Saúde -EPS 
Em consonância com o conceito adotado pelo Ministério da Saúde (MS), por meio da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), reafirma-se que a Educação Permanente em Saúde consiste em uma abordagem educacional que ocorre no cotidiano do trabalho e que carrega em suas bases teóricas estratégias pedagógicas que se utilizam da aprendizagem significativa, com vistas a alcançar a transformação das práticas profissionais. 
Portanto, a Educação Permanente em Saúde pode ser entendida como aprendizagem-trabalho, e que ocorre em ocasiões desencadeadas pelos problemas enfrentados na realidade, considerando os conhecimentos e as experiências que as pessoas já têm, bem como as necessidades de saúde das populações. O objetivo geral do PRO EPS-SUS é estimular, acompanhar e fortalecer a qualificação profissional dos trabalhadores da área da saúde para a transformação das práticas em direção ao atendimento dos princípios fundamentais do Sistema Único de Saúde (SUS), a partir da realidade local e da análise coletiva dos processos de trabalho, contando com a colaboração das Comissões de Integração Ensino Serviço (CIES). 
7.4 Regulação, Controle e Avaliação 
A avaliação e o controle sistematizados em todos os níveis de atenção, incluindo a elaboração de fluxos de acesso, a avaliação da execução da atenção, a apuração da resolubilidade do sistema, a programação das ações assistenciais em todos os serviços ofertados ao SUS em Manaquiri, o controle do limite financeiro do município, disponível para a área da assistência e as ações de auditoria quando as demais ações apontarem não conformidades. As ações da regulação do acesso subsidiam a construção de protocolos clínicos de manejo da atenção básica e de protocolos de regulação à assistência de média e alta complexidade, bem como a avaliação sistematizada e individualizada dos encaminhamentos, à luz dos protocolos estabelecidos. 
O monitoramento do sistema de saúde, por sua vez, impacta diretamente sobre a qualidade dos serviços executados, atesta a eficiência dos fluxos de acesso implantados e produz um feedback imediato acerca da otimização do recurso financeiro aplicado.
7.5 Telessaúde 
O Telessaúde em Manaquiri objetiva melhorar a qualidade do atendimento da atenção básica do Município por meio da ampliação da capacitação das equipes de saúde da família através da tecnologia. Visando isso, disponibiliza aos profissionais e trabalhadores das Redes de Atenção à Saúde no SUS os seguintes serviços:
Tele-Educação: Conferências, aulas e cursos, ministrados por meio da utilização das tecnologias de informação e comunicação. Constituindo uma forma de educação permanente em serviço para os profissionais da rede de atenção básica.
Segunda Opinião Formativa: É uma resposta sistematizada, construída com base em revisão bibliográfica, nas melhores evidências científicas e clínicas. As perguntas são originadas de tele consultorias, e selecionadas a partir de critérios de relevância e pertinência em relação às diretrizes do SUS.
Tele consultoria: Consulta registrada e realizada através de plataforma online entre trabalhadores, profissionais e gestores da área de saúde, com o objetivo de esclarecer dúvidas sobre os procedimentos clínicos, ações de saúde e questões relativas ao processo de trabalho.
7.6 Auditoria de Gestão 
A Auditoria é um componente do Sistema Nacional de Auditoria do SUS (SNA), e deve atuar de forma sistêmica e integrada com os demais componentes (Estadual e Federal). São realizadas auditorias de conformidade e operacionais com atuação preventiva e corretiva, com as seguintes finalidades: preservar padrões estabelecidos, apontar não-conformidades, avaliar a qualidade, propriedade e efetividade dos serviços, bem como produzir informações que contribuam para o aperfeiçoamento de gestão do sistema. 
A equipe de auditoria da Secretaria Municipal de Saúde de Manaquiri está evoluindo na padronização dos seus processos de trabalho, com auxílio do Departamento Nacional de Auditoria 169 do SUS (DENASUS), através de capacitações. No entanto, há a necessidade que este trabalho seja ordinário, garantindo assim, maior integração com os demais componentes do SNA e qualificação do serviço. 
7.7 Ouvidoria
O funcionamento da ouvidoria da secretaria municipal de saúde atua em conjunto com a ouvidoria municipal que foi implantada por lei própria e estruturação de espaço, aquisição e desenvolvimento de canal de comunicação via internet e implantação do sistema.
7.8 Participação e Controle Social 
Lei de criação: Art.1°- O Conselho Municipal de Saúde de Manaquiri – CMSM, é um órgão de instância colegiada e deliberativa e de natureza permanente, criado pela Lei n°414/2008 em conformidade com as disposições estabelecidas na Lei Federal 8.080 de 19 de setembro de 1990 e Lei Federal 8.142, de 28 dezembro de 1990;
Art.2°- O mesmo tem por finalidade atuar na formação e controle da execução da Política Municipal de Saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, nas estratégias e na promoção do processo de Controle Social em toda a sua amplitude, no âmbito dos setores públicos e privado.
Art. 4° - O Conselho Municipal de Saúde de Manaquiri – CMSM, tem a seguinte organização social e técnica, de acordo com a Lei Municipal n° 508/2013 que acrescenta e altera dispositivos da Lei Municipal n° 414/2008:
Art. 5 – A Assembleia Geral do Conselho Municipal de Saúde de Manaquiri - CMSM é o fórum de deliberação plena e conclusiva, confirmado por Reuniões Ordinárias e Extraordinárias, de acordo com requisitos de funcionamentos estabelecidos neste Regimento. Composta pelo conjunto de Conselheiros Municipais de Saúde em quórum a ser definido neste Regimento Interno.
Art. 6° - O Conselho Municipal de Saúde de Manaquiri - CMSM terá 12 membros titulares e 12 membros suplentes, a composição do plenário será conforme o art. 3° da Lei Municipal n° 508/2013 e de acordo com a resolução 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde, tendo a seguinte composição:

I – 50% (Cinquenta por cento) dos segmentos organizados de usuários do Sistema Único de Saúde – totalizando 6 membros titulares e 6 membros suplentes;
II – 25% (Vinte e Cinco por cento) dos representantes dos segmentos organizados dos trabalhadores da saúde – totalizando 3 membros titulares e 3 membros suplentes;

Art. 9° - O Conselho Municipal de Saúde reunir-se-á, ordinariamente, 12 (doze) vezes por ano, e, extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou em decorrência de requerimento da maioria absoluta dos seus membros.
§1° - As reuniões iniciadas com a presença mínima de metade mais um dos seus membros
7.9 Comunicação 
As ações de comunicação são realizadas pela Assessoria de Comunicação – ASCOM, vinculada ao Gabinete Civil, no prédio da Prefeitura Municipal, abrangendo o alcance de divulgação de todas as ações das secretarias do município, especificamente na secretaria municipal de saúde, o foco principal é divulgar ações de prevenção em saúde, informativos, campanhas, agendas das equipes de cobertura urbanas e ribeirinhas, entre outras atividades que venham surgir. 
7.10 Financiamento por Bloco e Grupo

· Bloco Custeio
- Atenção Básica;
- Atenção Especializada;
- Assistência Farmacêutica;
- Gestão do SUS; 

- Vigilância em Saúde.
· Bloco Investimento 

- Atenção Básica;
- Atenção especializada;
- Assistência Farmacêutica; 
- Gestão do SUS;
- Vigilância em Saúde. 
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Bloco Valor Total Valor Desconto Valor Liquido
ASSISTENCIA FARMACEUTICA RS 134.706,64 RS 0,00 RS 134.706,64
ATENGAO BASICA RS 3.055286.96 RS 0,00 RS 3.055286.96
MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR RS 339.660,00 RS 0,00 RS 339.660,00
VIGILANCIA EM SAUDE R$ 264.761,10 RS 0,00 R$ 264.761,10
Total Geral RS 3794.416.70 RS 000 RS 3794.416.70
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Total de Repasses.
CUSTEIO ~
Grupo. Valor Total Bruto Valor Desconto
APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINARIO RS 180.096,08 RS 0,00 RS 180.096,08
ASSISTENCIAFARMACEUTICA RS 163,644,690 RS 0,00 RS 163,644,690
ATENGAO BASICA RS 459018998 RS 0,00 RS 459018998
ATENGAO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR RS 72061822 RS 0,00 RS 72061822
GESTAO DO SUS RS 2400000 RS 0,00 RS 2400000
VIGILANCIA EM SAUDE RS 20064418 RS 0,00 RS 20064418
Total Geral RS 5.988.093,25 RS 0,00 RS 5.988.093,25
INVESTIMENTO ~
Grupo. Valor Total Bruto Valor Desconto
ATENGAO BASICA RS 3.053.780,00 RS 0,00 RS 3.053.780,00
ATENGAO ESPECIALIZADA RS 360.000,00 RS 0,00 RS 360.000,00
Total Geral RS 3.413.780,00 RS 0,00 RS 3.413.780,00
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8. RELAÇÃO DE DIRETRIZES, OBJETIVOS, METAS E INDICADORES DO PLANO DE SAÚDE 2018-2021

DIRETRIZ Nº 1 - Fortalecimento e ampliação da estruturação da Atenção Básica com intuito de ser resolutiva, utilizando e articulando diferentes tecnologias de cuidado individual e coletivo, por meio de uma clínica ampliada capaz de construir vínculos positivos e intervenções clínica e sanitariamente efetivas, tendo a capacidade em resolver a grande maioria dos problemas de saúde da população, coordenando o cuidado do usuário em outros pontos da RAS, quando necessário. Efetivação da Atenção Básica como porta de entrada preferencial do sistema de saúde e ordenadora do cuidado na Rede de Atenção à Saúde.

OBJETIVO Nº 1.1 - Desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades. É aumentar efetivamente a resolutividade e a qualidade da Atenção Básica. Isso deve ser feito por meio da ampliação das ofertas de cuidado, do suporte ao cuidado e à intervenção sobre problemas e necessidades de saúde, tanto em âmbito individual quanto coletivo. Dessa forma, amplia-se o repertório de ações da Atenção Básica, a capacidade de cuidado de cada profissional e o acesso da população a ofertas mais abrangentes e próximas das suas necessidades.

	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	1.1.1
	Aumentar o percentual de cobertura populacional das equipes de atenção básica.
	Indicador Pacto Interfederativo nº 17 - Cobertura populacional estimada pelas equipes de atenção básica.
	70,58
	2017
	Percentual
	75,00
	Percentual
	70,00
	70,00
	70,00
	70,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Aumentar a cobertura populacional estimada pelas equipes da Estratégia Saúde da Família até 2021, de forma a atingir 10 equipes 
	1
	1
	1
	7
	SEMSA

	Ação 2: Reestruturar e implantar a Estratégia Saúde da Família, de acordo com as orientações do Ministério da Saúde (Portaria MS Nº 2436/2017) garantindo a completitude, com reposição de recursos humanos e ampliação das equipes em todas as unidades básicas de saúde, de acordo com a área de abrangência e necessidades
	1
	1
	1
	1
	SEMSA

	Ação 3: Buscar a garantia do funcionamento das UBS com todos os profissionais necessários, inclusive com médicos em todas elas e em todos os períodos de atendimento e ainda, insumos básicos, equipamentos, veículos, medicamentos de uso contínuo necessários e a estrutura física destas unidades.
	1
	1
	1
	1
	SEMSA

	Ação 4: Reestruturar e implantar a Estratégia Saúde da Família, de acordo com os pressupostos do Projeto original da Estratégia Saúde da Família.
	1
	1
	1
	1
	SEMSA

	Ação 5: Garantir o provimento e estratégias de fixação de profissionais de saúde para a Atenção Básica com vistas a promover ofertas de cuidado e o vínculo.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB SEMSA

PMM

	Ação 6: Acompanhar, Monitorar e Avaliar a qualidade dos Sistemas de Informação em Saúde da Atenção Primária (E- SUS/ SISAB, SCNES, SISCAN e etc.).
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 7: Efetivar e qualificar o acolhimento e atendimento das demandas espontâneas nas UBS do município. 
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 8: Implementar ações que venham reduzir as internações Hospitalares por condições sensíveis à atenção básica 
	70 %
	80 %
	90 %
	100 %
	CMAB

	Ação 9: Organizar a Atenção Primária à saúde em eixos estratégicos orientados pelos ciclos de vida;
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 10: Implantar acolhimento e atendimento as urgências básicas nas UBS do município. 
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 11: Estimular a Ampliação do quantitativo de Equipes de Atenção Básica: ESF 5 ESB 2 e NASF 1
	25%
	50%
	75%
	100%
	CMAB

	Ação 12: Apoiar e estimular a adoção da Estratégia Saúde da Família - ESF como estratégia prioritária de expansão, consolidação e qualificação da Atenção Básica;
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 13: Providenciar a aquisição de Material Permanente para as UBS
	10%
	25%
	30%
	35%
	CMAB, SEMSA

PMM

	Ação 14: Informatizar, descentralizar, disponibilizar e implantar os Sistemas de Informação da Atenção Básica vigentes nas UBS.
	-
	-
	-
	100%
	

	Ação 15: Acompanhar e monitorar junto ao Ministério da Saúde e Emendas Parlamentares a abertura para Adesão ao Programa Qualifica UBS (Construção, Reforma, Ampliação e Aquisição de Material Permanente).
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 16: Monitorar os Recursos Financeiros repassados pelos Fundos Nacional de Saúde e Estadual
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 17: Acompanhar a aplicação dos Recursos do Bloco de Atenção Básica
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 18: Implementar os Protocolos da Atenção Básica, conforme as Legislações, Cadernos e Manuais do Ministério da Saúde nas UBS.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 19: Fortalecer as ações Intersetoriais/e a participação da Sociedade Civil nas ações de promoção em saúde realizadas pelas EAB
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 20: Solicitar ao Gestor da Saúde Municipal que contemple na Dotação orçamentária anual recursos financeiros para os serviços de (Manutenção Corretiva e preventiva: Predial, Equipamentos e Refrigeração), Aluguel de transportes Terrestre e Fluvial. 
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 21: Solicitar ao Gestor da Saúde Municipal que contemple na Dotação orçamentária anual recursos financeiros para aquisição de Material Permanente e Insumos, Transportes Terrestre e Fluvial
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 22: Reduzir as internações por condições sensíveis à atenção básica
	25%
	25%
	25%
	25%
	CMAB

	Ação 23: Qualificar os profissionais das equipes da ESF através de ações de Educação Permanente e matriciamento.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB

	Ação 24: Implantar e implementar Práticas Integrativas no processo de trabalho das equipes da ESF
	25%
	25%
	25%
	25%
	CMAB


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	1.1.2
	Aumentar o percentual de cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa Família (PBF).
	Indicador Pacto Interfederativo Nº18 - Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de saúde do Programa Bolsa Família (PBF)
	93,76
	2017
	Percentual
	90,00
	Percentual
	90,00
	90,00
	90,00
	90,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Garantir recursos para as ações intersetoriais de forma integrada para alcançar as pessoas beneficiárias do Bolsa Família (saúde, educação e assistência social) 
	100%
	100%
	100%
	100%
	SEMSA

	Ação 2: Monitorar e avaliar os indicadores de alimentação e nutrição no E- SUS
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAN

	Ação 3: Manter o percentual de cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa Família (PBF).
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAN 

EAB

	Ação 4: Capacitar os profissionais das equipes ESF/NASF sobre o Guia Alimentar para a População Brasileira/2014 e Guia Alimentar para Crianças de menores de dois anos.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAN


OBJETIVO Nº 1.2 - Medir a ampliação de acesso a serviços de saúde bucal na população no âmbito da Atenção Básica. Possibilitar a análise da situação atual dos serviços ofertados, estimar a necessidade de melhorias e onde devem ser realizadas. Subsidiar os processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas voltadas para o acesso aos serviços da Rede de Atenção à Saúde.
	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	1.2.1
	Ampliar a Cobertura populacional estimada de saúde bucal na atenção básica.
	Indicador Pacto Interfederativo nº 19 - Cobertura populacional estimada de saúde bucal na atenção básica
	23,53
	2017
	Percentual
	50,00
	Percentual
	50,00
	50,00
	50,00
	50,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Aumentar a cobertura populacional estimada pelas equipes de Saúde Bucal até 2021, de forma a atingir 5 Equipes de Saúde Bucal.
	
	
	
	5
	SEMSA e CMSB

	Ação 2: Credenciar Equipes em Saúde Bucal (5 ESB tipo II) junto ao MS 
	
	
	
	5
	MS, SUSAM, SEMSA e CMSB

	Ação 3: Captar recursos de Emendas Parlamentares para adquirir novos Equipamentos Odontológicos (5)
	
	
	
	5
	

	Ação 4: Capacitar/atualizar os profissionais da Atenção Básica para melhorar a qualidade dessas ações e a alimentação do sistema de informação para a atenção básica (SISAB).
	100%
	100%
	100%
	100%
	SEMSA e CMSB

	Ação 5: Monitorar e avaliar à qualidade e consistência dos dados informados pelas equipes de saúde bucal no SISAB, com vistas ao acompanhamento da evolução de resultados, negociação/ contratualização de metas, definição de prioridades de apoio institucional e educação permanente, assim como assessoramento à gestão.
	100%
	100%
	100%
	100%
	SEMSA e CMSB

	Ação 6: Favorecer momentos para o planejamento do processo de trabalho da equipe de saúde bucal de forma a garantir acesso amplo da demanda programada.
	100%
	100%
	100%
	100%
	SEMSA e CMSB

	Ação 7 Realizar as programações das ações de atendimento, considerando critérios para classificação de risco.
	100%
	100%
	100%
	100%
	SEMSA e CMSB

	Ação 8: Garantir e disponibilizar suficiente de insumos e equipamentos para a realização dos Planos Preventivo-Terapêuticos (PPT) dentro da resolubilidade esperada na Atenção Básica.
	100%
	100%
	100%
	100%
	SEMSA e CMSB

	Ação 9: Capacitar e atualizar o cirurgião dentista da equipe de atenção básica para a qualificação dos atendimentos e melhoria da adesão aos tratamentos com estratégias para garantir a adesão aos tratamentos programáticos (humanização do atendimento, busca ativa de faltosos, lembretes aos usuários das consultas agendadas, entre outros).
	100%
	100%
	100%
	100%
	SEMSA e CMSB

	Ação10: Garantir a disponibilidade suficiente de referências especializadas que condicionem a continuidade e conclusão dos tratamentos iniciados.
	100%
	100%
	100%
	100%
	SEMSA e CMSB

	Ação 11: Melhorar o acesso e cobertura dos serviços de saúde bucal na atenção básica.
	100%
	100%
	100%
	100%
	SEMSA e CMSB

	Ação 12: Articular com a CIR fluxo de acesso aos serviços Especializados em Odontologia.
	100%
	100%
	100%
	100%
	SEMSA e CMSB

	Ação 13: Solicitar junto ao Ministério da Saúde o Credenciamento do Laboratório Regional de Próteses Dentárias
	
	
	
	1
	MS, SUSAM, SEMSA 


DIRETRIZ Nº 2 - Promoção da Atenção Integral à Saúde da Criança e da Mulher e Fortalecimento da Rede Materno Infantil, com ênfase na qualidade da assistência do pré-natal, parto e nascimento.
OBJETIVO Nº 2.1 - Ampliar e qualificar o acesso da população às ações e serviços na rede de atenção à saúde materna e infantil.
	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	2.1.1
	Reduzir a incidência de sífilis congênita.
	Indicador Pacto Interfederativo nº 8- Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de idade.
	0
	2017
	Número
	0
	Número
	0
	0
	0
	0


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Disponibilizar em teste rápido em MIF para sífilis.
	100%
	100%
	100%
	100%
	IST/ AIDS

	Ação 2: Realizar teste de sífilis em todas as gestantes no pré-natal e no momento do parto.
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF/HOSPITAL

	Ação 3: Realizar tratamento adequado nas gestantes e parceiros
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF

	Ação 4: Realizar campanhas de prevenção e sensibilização à sífilis
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF

	Ação 5: Ampliar as ações para reduzir o diagnóstico da sífilis e da infecção pelo HIV em gestantes.
	85%
	85%
	90%
	90%
	CMVE, CMAB

EAB

	Ação 6: Implementar o pré-natal do homem para que de fato haja redução da transmissão vertical do HIV/Sífilis. 
	75%
	80%
	85%
	90%
	

	Ação 7: Disponibilizar exame de teste rápido de sífilis nas UBS´s e unidade hospitalar, e VDRL para todas as mulheres grávidas durante as consultas do pré natal.
	100%
	100%
	100%
	100%
	


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	2.1.2
	Diminuir a proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias 10 a 19 anos.
	Indicador Pacto Interfederativo nº 14 -Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias de 10 a 19 anos.
	23,49
	2017
	Proporção
	29,00
	Proporção
	27,00
	29,00
	29,00
	29,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Ações educativas nas escolas (PSE) e eventos sobre o Tema Gravidez na Adolescência e suas Implicações.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB, EAB, PSE

	Ação 2: Implementar projetos intersetoriais e interinstitucionais visando minimizar a ocorrência de gravidez na adolescência, tendo como referência a análise de dados epidemiológicos, territoriais e socioculturais, garantindo assim assistência quanto aos direitos sexuais e reprodutivos aos usuários das unidades de saúde.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMVE, CMAB

EAB

	Ação 3: Implementar as ações de prevenção de gravidez não planejada e profilaxias para IST/AIDS nas unidades de saúde.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMVE, CMAB

EAB

	Ação 4: Promover acesso ao acompanhamento de equipe multiprofissional de saúde aos adolescentes de 10 a 24 anos nas Unidades Básicas de Saúde com ou sem a presença dos pais ou responsáveis. 
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB e EAB

	Ação 5: Oferecer testes rápidos (HIV, Sífilis, Hepatite B e C) nas Unidades Básicas de Saúde com ou sem a presença dos pais ou responsáveis.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMVE, CMAB

EAB

	Ação 6: Realizar atualização das vacinas necessárias para faixa etária.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMPMI, CMAB, EAB

	Ação 7: Instituir parceria com rede social (Igrejas, associações), para atividades de prevenção e promoção da saúde na comunidade em geral.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB e EAB

	Ação 8: Realizar ações de prevenção do uso de álcool, drogas e tabaco.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 9: Intensificar promoção em saúde sexual e reprodutiva.
	100%
	100%
	100%
	100%
	


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	2.1.3
	Manter a Vigilância para detectar e tratar em tempo oportuno as gestantes e parceiros para evitar casos novos de AIDS em menores de 5 anos.
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 9 - Número de casos novos de aids em menores de 5 anos.
	0
	2017
	Número
	0
	Número
	0
	0
	0
	0


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Ampliar as ações para reduzir o diagnóstico da infecção pelo HIV em gestantes.
	85%
	85%
	90%
	90%
	CMVE, CMAB

EAB

	Ação 2: Fortalecer a oferta das Testagens nos serviços habilitados.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 3: Ampliação do debate sobre Saúde e Prevenção nas Escolas. 
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMVE, EAB

	Ação 4: Intensificar as campanhas de prevenção do agravo e realizar busca ativa em parceria com a atenção básica.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMVE, EAB

	Ação 5: Implementar o pré-natal do homem para que de fato haja redução da transmissão vertical do HIV. 
	75%
	80%
	85%
	90%
	CMVE

CMAB

EAB

	Ação 6: Disponibilizar exame de teste rápido de HIV nas UBS´s e unidade hospitalar, para todas as mulheres grávidas durante as consultas do pré natal.
	100%
	100%
	100%
	100%
	


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	2.1.4
	Manter a vigilância no acompanhamento Pré natal e no período puerperal com objetivo em evitar os óbitos maternos.
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 16 - Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência
	0
	2017
	Número
	0
	Número
	0
	0
	0
	0


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Garantir acesso ao Pré-natal a 100% das usuárias SUS
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB

	Ação 2: Intensificar o cuidado avaliando o acolhimento com estratificação de risco e vulnerabilidade ampliando o acesso com melhor qualidade do pré-natal através de matriciamento.
	50%
	50%
	70%
	100%
	EAB

	Ação 3: Identificar as gestantes do território independente de sua idade, que estejam no primeiro trimestre gestacional para dar início ao pré-natal em tempo oportuno.
	80%
	80%
	80%
	80%
	EAB

	Ação 4: Acompanhar e orientar quanto ao direito sexual e reprodutivo das mulheres que vivem com o HIV/AIDS de forma saudável e segura sem sofrer discriminações e violência.
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB/ VE

	Ação 5: Intensificar o atendimento para a puérpera e o recém-nascido na primeira semana de vida após a alta hospitalar.
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB

	Ação 6: Desenvolver ações desde o pré-natal até os dois anos de vida da criança, para incentivar e orientar o aleitamento materno e a introdução de alimentos complementar saudável de acordo a idade da criança.
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB

	Ação7: Iniciar o acompanhamento pré-natal na UBS de preferência o mais precoce possível em gestante de alto risco este acompanhamento é importante para avaliação clínica, realização de exames laboratoriais e ultrassonográficos de evolução da gestação.
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB

	Ação 8: Disponibilizar na unidade hospitalar, estoque de sangue no serviço de hemoterapia, que garante suporte em caso de hemorragia
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB

	Ação 9: Realizar orientações através de palestras e informativos as mulheres quanto ao planejamento da estação, especialmente se a mãe já é portadora de alguma doença crônica.
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	2.1.5
	Realizar ações com as Equipes da Estratégia Saúde da Família, com intuito em Reduzir a Taxa de mortalidade infantil
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 15 - Taxa de mortalidade infantil
	4
	2017
	Número
	2
	Número
	2
	2
	2
	2


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Monitorar e acompanha todas as crianças de 0 a 6 meses a continuar no Aleitamento Materno Exclusivo- AME
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB

	Ação 2: Monitorar e acompanhar todas as crianças menores de 1 ano usuárias do SUS.
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB

	Ação 3: Promover ações continuidade do cuidado em todos os pontos de atenção da Rede materno-infantil.
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB


OBJETIVO Nº 2.2 - Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde, em tempo adequado, com ênfase na humanização, equidade e no atendimento das necessidades de saúde, aprimorando a política de atenção básica e especializada, ambulatorial e hospitalar.
	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	2.2.1
	Aumentar a proporção de parto normal no SUS.
	Indicador Pacto Interfederativo nº 13 - Proporção de parto normal no Sistema Único de Saúde e na Saúde Suplementar
	66,01
	2017
	Proporção
	70,00
	Proporção
	70,00
	70,00
	70,00
	70,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Realizar a Municipalização do hospital conforme TCG. 
	
	1
	
	
	SUSAM/SEMSA

	Ação 2: Reforma e ampliação da unidade hospitalar
	
	
	
	1
	SUSAM/SEMSA

	Ação 3: Contratação e remanejamento de servidores SEMSA para atuar na média complexidade (médicos, enfermeiros, técnico de enfermagem entre outros).
	
	
	
	1
	SUSAM/SEMSA

	Ação 4: Organizar um serviço municipal de referência e contra referência de Especialidades Médicas.
	
	
	
	1
	SEMSA

	Ação 5: Implantar e estruturar a sala de estabilização na Unidade Hospitalar.  
	
	
	
	1
	SUSAM/SEMSA

	Ação 6: Treinar os membros da equipe de acordo com protocolos estabelecidos (enfermeiros, técnicos de enfermagem, médicos, laboratório, etc.)
	
	
	
	1
	SUSAM/SEMSA

	Ação 7: Qualificar e estruturar o serviço de pronto atendimento na unidade hospitalar. 
	
	
	
	1
	SUSAM/SEMSA

	Ação 8: Implantação dos Serviços de Atendimento Móvel terrestre e fluvial.
	
	
	
	1
	SUSAM/SEMSA

	Ação 9: Implantar o setor de faturamento e capacitar os servidores envolvidos.
	
	
	
	1
	SUSAM/SEMSA

	Ação 10: Implantar o SISREG III, SISTER e os SIS Hospitalar
	
	
	
	100%
	SUSAM/SEMSA

	Ação 11: Implantar comitê municipal para humanização do pré-natal, assistência ao parto e puerpério, nos moldes do Comitê de Aleitamento Materno (CALMA), que contemple ações focadas em temas como: a Lei do Acompanhante (Lei n°11.108/2005) nos hospitais, qualidade do pré-natal nos serviços de saúde, grupo de apoio e de preparo para o parto, combate à violência obstétrica e elaboração de Protocolo para o atendimento ao parto, baseado nas Boas Práticas, implantação do Partograma garantindo a assistência integral à nutriz, durante todo o período de amamentação recomendado pelo MS.
	
	
	
	1
	SUSAM/SEMSA

	Ação 12: Treinamento de profissionais em exame de pré-natal de rotina preconizado pelo Ministério da Saúde 
	
	
	
	100%
	SEMSA/DIREÇÃO

	Ação 13: Desenvolver ações para reduzir o número de cesáreas realizadas no SUS.
	
	
	
	100%
	SEMSA/DIREÇÃO


DIRETRIZ Nº 3 - Fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial, com ênfase nas ações de promoção, prevenção e cuidado dos transtornos mentais e nas ações de enfrentamento da dependência de crack, álcool e outras drogas, contribuindo na ampliação do repertório de ações da Atenção Básica, a capacidade de cuidado de cada profissional e o acesso da população a ofertas mais abrangentes e próximas das suas necessidades.
OBJETIVO Nº 3.1 - Ampliar e qualificar o acesso da população às ações e serviços na Rede de Atenção Psicossocial, em articulação com outros pontos intersetoriais.
	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	3.1.1
	Implementar ações de Matriciamento do Serviço de Saúde Mental realizadas por Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) com as equipes de Atenção Básica.
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 21 - Ações de Matriciamento sistemático realizadas por CAPS com equipes de Atenção Básica.
	0,00
	2017
	Percentual
	100,00
	Percentual
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Capacitar todos os profissionais das UBS, para primeiro atendimento com humanização, resolutividade e respeito à todas as pessoas
	100%
	100%
	100%
	100%
	CSM E EAB

	Ação 2: Fortalecer os programas e ações para prevenção e combate à droga garantindo a promoção da saúde, com diagnóstico precoce dos transtornos mentais decorrentes do uso de álcool e outras drogas nas unidades básicas de saúde, através de capacitação e trabalho em rede.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CSM E EAB

	Ação 3: Implementar a rede de Atenção Psicossocial de acordo com as diretrizes do Ministério da Saúde, ampliando o número de consultas ambulatoriais.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CSM E EAB


DIRETRIZ Nº 4 - Reduzir, prevenir riscos e agravos à saúde da população por meio das ações de vigilância, promoção e proteção, com foco na prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, acidentes e violências, no controle das doenças transmissíveis e na promoção do envelhecimento saudável.

OBJETIVO Nº 4.1 - Ampliar e qualificar o acesso aos serviços na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas (doenças do aparelho circulatório, respiratórias crônicas, câncer e diabetes)
	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	4.1.1
	Reduzir a Mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das 4 principais - DCNT: Doenças do Aparelho Circulatório, Câncer, Diabetes e Doenças Respiratórias Crônicas) intensificando as ações da Linha do Cuidado.
	Indicador Pacto Interfederativo nº 01 - Mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das quatro principais DCNT (doenças do aparelho circulatório, respiratórias crônicas, câncer e diabetes).
	9
	2017
	Número
	9
	Número
	9
	9
	9
	9


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Implementar a Política de Assistência a Pessoa Idosa.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMSI, EAB e CMPNI

	Ação 2: Incentivar a criação de Grupos programados
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMSI

EAB

	Ação 3: Criar uma linha de cuidados para idosos em situação de risco e vulnerabilidade.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 4: Implementar a nova caderneta do idoso 
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 5: Realizar campanha de vacinação contra a influenza na população idosa da área de abrangência.
	90%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 6: Realizar rastreamento para detectar a morbimortalidade que mais acomete a população masculina.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 7: Intensificar campanhas de prevenção à situação de violência, álcool e drogas.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 8: Promover ações de prevenção e cuidado a saúde do homem em parceria com as coordenações: IST/AIDS, TB, MH, Saúde Bucal e HIPERDIA.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 9: Implantar o Grupo Técnico Multiprofissional para fortalecer o conhecimento dos profissionais da ESF e da população sobre os riscos da Hipertensão e Diabetes.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMHiperdia, NASF

EAB

	Ação 10: Incentivar os enfermeiros e médicos a realizar o exame dos usuários com diabetes para detectar precocemente o pé diabético.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMHiperdia, NASF

EAB

	Ação 11: Implantar o protocolo de estratificação de riscos da Hipertensão e Diabetes.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMHiperdia, EAB

	Ação 12: Capacitar ESF para a prática diária de prevenção e acompanhamento dos portadores de HAS e DM.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMHiperdia, EAB

	Ação 13: Intensificar visitas domiciliares na área de abrangência para os pacientes hipertensos e diabéticos.
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB

	Ação 14: Garantir acesso aos exames laboratoriais e as especialidades necessárias para o acompanhamento dos Hipertensos e Diabéticos.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMHiperdia, 

CMLACEM

	Ação 15: Realizar levantamento dos pacientes insulinodependentes portadores de Diabetes da área de abrangência e garantir acesso aos insumos gratuitamente.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMHiperdia e EAB

	Ação 16: Garantir acesso aos insumos (distribuição gratuita de medicamentos e materiais necessários a sua aplicação e a monitoração da glicemia capilar – Lei nº 11.347 para os portadores de diabetes da Atenção Básica.
	50%
	75%
	100%
	100%
	SEMSA

CMAF

CMHiperdia, 

EAB

	Ação 17: Solicitar a gestão a contratação e ampliação do número de profissionais Nutricionistas (2), garantindo aos portadores de HAS e DM atendimento adequado e igualitário
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 18: Capacitar e treinar os Agentes de Saúde a técnica correta para aferir e monitorar a Pressão Arterial e glicemia.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMHiperdia, EAB

	Ação 19: Implantar nas unidades Básica de Saúde a Cartilha do Hipertenso e Diabético, contendo todas as informações, orientação e prevenção de agravos a saúde dos portadores de HAS e DM.
	50%
	75%
	100%
	100%
	CMHiperdia, 

EAB

	Ação 20: Criar nas unidades de saúde os grupos HAS e DM para se reunir quinzenalmente para esclarecimento de dúvidas, orientação, promoção e prevenção.
	1
	1
	1
	1
	CMHiperdia e EAB

	Ação 21: Realizar mensalmente encontro com os grupos de HAS e DM, ofertando atendimento multiprofissional (medico, enfermagem, nutricional, educador físico, fisioterapeuta, psicólogo, dentista) realização de teste de glicemia.
	1
	1
	1
	1
	CMHiperdia e EAB


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	4.1.2
	Desenvolver o rastreamento organizado com intuito em aumentar a quantidade de exames citopatológico do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos na população residente de determinado local e a população da mesma faixa etária.
	Indicador Pacto Interfederativo nº 11 - Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos na população residente de determinado local e a população da mesma faixa etária.
	0,42
	2017
	Razão
	0,50
	Razão
	0,50
	0,50
	0,50
	0,50


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Modificar o modelo de coleta do preventivo que é oportunístico para ser estabelecido de fato o rastreio organizado que está voltado para as mulheres de 25 a 64 anos;
	50%
	70%
	90%
	100%
	CSM e EAB

CMIST

	Ação 2: Qualificar os profissionais quanto aos manuais de rastreio organizado do câncer de colo do útero.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 3: Promover ações de prevenção, promoção e proteção de doenças e agravos como os Cânceres de Útero e de mama, ISTs /HIV, AIDS, entre outros.
	100%
	100%
	100%
	100%
	


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	4.1.3
	Desenvolver o rastreamento organizado com intuito em aumentar a quantidade de exames de mamografia de rastreamento realizado em mulheres de 50 a 69 anos na população residente de determinado local e a população da mesma faixa etária.
	Indicador Pacto Interfederativo nº 12 - Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 anos na população residente de determinado local e população da mesma faixa etária.
	0,03
	2017
	Razão
	0,03
	Razão
	0,03
	0,03
	0,03
	0,03


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Intensificar a realização de mamografia do rastreio bienal nas mulheres de 50 a 69 anos cadastradas nas Unidades Básicas de Saúde.
	50%
	70%
	90%
	100%
	CSM

EAB

CMIST

	Ação 2: Qualificar os profissionais quanto aos manuais de rastreio organizado do câncer de colo do útero e câncer de mama.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 3: Promover ações de prevenção, promoção e proteção de doenças e agravos como os Cânceres de Útero e de mama, ISTs /HIV, AIDS, entre outros.
	100%
	100%
	100%
	100%
	


DIRETRIZ Nº 5 - Observar e analisar permanentemente a situação de saúde da população, articulando-se em um conjunto de ações destinadas a controlar determinantes, riscos e danos à saúde de populações que vivem em determinados territórios, garantindo-se a integralidade da atenção, o que inclui tanto a abordagem individual como coletiva dos problemas de saúde.

OBJETIVO Nº 5.1 - Fortalecer as ações e serviços de promoção e proteção à saúde, mediante ações integradas das vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental.
	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador 
(Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	5.1.1
	Aumentar as ações de investigação dos óbitos de mulheres em idade fértil (MIF).
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 02 - Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) investigados.
	90,00
	2017
	Proporção
	90,00
	Proporção
	90,00
	90,00
	90,00
	90,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Intensificar as notificações das situações de violência doméstica/intrafamiliar e sexual;
	50%
	50%
	70%
	100%
	CSM

EAB

CMIST

	Ação 2: Fortalecer as ações e serviços de Atenção às Mulheres em Situação de Violência doméstica/intrafamiliar e sexual. 
	50%
	50%
	70%
	100%
	

	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	5.1.2
	Aumentar a proporção de registro de óbitos com causa básica definida.
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 03 - Proporção de registro de óbitos com causa básica definida.
	87,00
	2017
	Proporção
	95,00
	Proporção
	95,00
	95,00
	95,00
	95,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Realizar busca ativa de informações pertinentes aos casos de óbitos para inserção em tempo hábil com causa básica definida
	90%
	90%
	90%
	90%
	CVE, EAB

Unidade hospitalar


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	5.1.3
	Alcançar, nacionalmente, em pelo menos 75% dos municípios, as coberturas vacinais adequadas do Calendário Básico de Vacinação da Criança.
	Indicador Pacto Interfederativo N 04- Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação para crianças menores de dois anos de idade – Pentavalente 3ª dose, Pneumocócica10-valente 2ª dose, Poliomielite 3ª dose e Tríplice viral 1ª dose – com cobertura vacinal preconizada.
	100,00
	2017
	Proporção
	75,00
	Proporção
	75,00
	75,00
	75,00
	75,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Ampliar ações que busquem a atualização das cadernetas de vacina das crianças.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMAB, CMSC

CMPNI, EAB

	Ação 2: Registrar o acompanhamento das crianças até dois anos (vacinação, crescimento e desenvolvimento e o estado nutricional)
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 3: Realizar a avaliação antropométrica das crianças menores de 2 anos de idade e também as crianças acima de 2 anos até de 10 anos.
	100%
	100%
	100%
	100%
	CMSC

EAB

	Ação 4: Intensificar a vacinação em crianças, adolescentes, adultos, gestantes e idosos conforme preconizado no calendário de imunização.
	80%
	85%
	90%
	90%
	CMPNI

EAB

	Ação 5: Fortalecer busca-ativa dos faltosos de cada área adscrita para manter em dia o calendário vacinal.
	90%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 6: Intensificar as campanhas vacinais na zona urbana.
	90%
	90%
	90%
	90%
	


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	5.1.5
	Aumentar os registros de Doença de Notificação Compulsória Imediata - DNCI, encerrados dentro de 60 dias a partir da data de notificação.
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 05 - Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) encerrados em até 60 dias após notificação.
	80,00
	2017
	Proporção
	80,00
	Proporção
	80,00
	80,00
	80,00
	80,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) encerradas até 60 dias após a notificação.

 * realizar busca ativa das notificações de agravos registradas nas unidades de saúde, encaminhar amostras biológicas ao LACEN e realizar a inserção e encerramento dos casos no SINAN em tempo oportuno.
	80%
	80%
	80%
	80%
	Epidemiologia 

Atenção básica


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	5.1.6
	Aumentar a proporção de cura dos casos novos de hanseníase nos anos das coortes.
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 6 - Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes.
	50,00
	2017
	Proporção
	90,00
	Proporção
	90,00
	90,00
	90,00
	90,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Diagnosticar e Tratar precocemente casos novos de Hanseníase.
	85%
	90%
	90%
	90%
	EAB e CVE

	Ação 2: Ampliar a Cobertura de serviços com as ações de Hanseníase.
	85%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 3: Implantar grupo de educação e autocuidado para pessoas vivendo com Hanseníase.
	85%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 4: Implementar as ações de busca ativa para população.
	85%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 5: Garantir cura dos casos novos diagnosticados Hanseníase.
	85%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 6: Intensificar as ações epidemiológicas da Hanseníase
	90%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 7: Garantir acesso aos insumos para suporte ao diagnostico hanseníase.
	90%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 8: Realizar exame dermatológico nas unidades e comunidades rurais
	90%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 9: Realizar busca ativa nos pacientes faltosos no tratamento
	90%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 10: Realizar busca ativa em escolares
	90%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 11: Solicitar que as unidades façam a atualização dos dados no boletim SINAN
	90%
	90%
	90%
	90%
	EAB

CVE

	Ação 12: Acompanhar e realizar avaliação do grau de incapacidade dos casos novos e em todos os casos que receberam alta por cura 
	90%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 13: Intensificar a triagem dermatológica nas UBS
	90%
	90%
	90%
	90%
	

	Ação 14: Acompanhar o encerramento dos casos de hanseníase no sistema.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 15: Sensibilizar as equipes das Unidades Básicas de Saúde para acompanhamento dos casos novos e realização de busca ativa de casos suspeitos.
	100%
	100%
	100%
	100%
	


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	5.1.4
	Reduzir a transmissão da malária.
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 07 - Número de Casos Autóctones de Malária.
	18
	2017
	Número
	13
	Número
	10
	10
	10
	10


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Reduzir o Índice de malária através dos dados anteriores. 
	30%
	30%
	30%
	30%
	FVS

CMAB

SEMSA

EAB

	Ação 2: Realizar coletas de lâminas para pesquisa de plasmódio.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 3: Manter o tratamento supervisionado nos pacientes com malária.
	50%
	50%
	50%
	50%
	

	Ação 4: Realizar ações de controle de vetores nas localidades com índice de malária a cima de 10 casos/mês.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 5: Manter vigilância nas localidades endêmicas de malária.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 6: Manter descentralizado o diagnóstico e tratamento para malária nas UBS’s da zona rural.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 7: Realizar diagnóstico precoce para dengue garantindo tratamento em tempo oportuno.
	80%
	85%
	90%
	90%
	

	Ação 8: Manter a vigilância entomológica em 100% da área sem transmissão.
	100%
	100%
	100%
	100%
	


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	5.1.7
	Ampliar a proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo humano, quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez.
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 10 - Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez.
	0,00
	2017
	Proporção
	0,00
	Proporção
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Implantação do Programa de Vigilância da Água junto a FVS
	
	
	
	1
	SEMSA E CVE

	Ação 2: Aquisição de insumos para as análises
	
	
	
	100%
	

	Ação 3: Contratação de Equipes (2 pessoas)
	
	
	
	100%
	


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	5.1.8
	Ampliar o percentual do município que realiza grupos de ações de Vigilância Sanitária, consideradas necessárias.
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 20 - Percentual de municípios que realizam no mínimo seis grupos de ações de Vigilância Sanitária, consideradas necessárias a todos os municípios no ano.
	67,00
	2017
	Percentual
	100,00
	Percentual
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


	EIXO: VIGILÂNCIA SANITÁRIA

	INDICADOR
	UNIDADE DE MEDIDA

	Percentual de municípios que realizam no mínimo seis grupos de ações de Vigilância Sanitária consideradas necessárias a todos os municípios no ano. 

- Cadastro de estabelecimentos sujeitos à Visa; 

- Inspeção em estabelecimentos sujeitos à Visa; 

- Atividades educativas para população; 

- Atividades educativas para o setor regulado; 

- Recebimento de denúncias; 

- Atendimento de denúncias; e Instauração de processo administrativo sanitário
	%


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Encaminhar a minuta do Código Sanitário ao Conselho Municipal de Saúde para apreciação;
	1
	-
	-
	-
	CMVISA

PMM
SEMSA

	Ação 2: Acompanhar o processo de votação e aprovação do Projeto de Lei do Código Sanitário;
	1
	-
	-
	-
	

	Ação 3: Encaminhar ao Conselho Municipal de Saúde para análise e fiscalização dos processos da relação de compras dos equipamentos dos materiais para as ações em VISA.
	1
	1
	1
	1
	

	Ação 4: Instituir o Código Sanitário ou instrumento que viabilize a aplicação das penalidades;
	1
	-
	-
	-
	

	Ação 5: Investir na equipe de VISA na função de Fiscal: Solicitar junto à Prefeitura a viabilização de concurso ou seletiva ou contratação (4) para nomeação legal de Fiscais de Vigilância Sanitária abrangendo toda a demanda de estabelecimentos das zonas urbanas e rurais;
	1
	1
	1
	1
	CMVISA

PMM
SEMSA

	Ação 6: Viabilizar um espaço físico adequado para estruturação da Vigilância Sanitária: Estruturar a VISA em um espaço físico que atenda a demanda (Recepção, Fiscalização e Coordenação).
	
	
	
	1
	

	Ação 7: Dotar a VISA dos equipamentos necessários para o desempenho dos serviços e ações de fiscalização sanitária e educação em saúde como: caixas térmicas, medidor de radiação ionizante, freezer, geladeira, impressora, caixa amplificada, microfone, data show;
	10%
	30%
	20%
	40%
	PMM

SEMSA

	Ação 8: Fardamentos: Coletes, Fardamentos, Bonés, Capas de Chuva;
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 9: Materiais de expediente/ canetas, fitas personalizadas, mochilas, grampo, pranchetas, clipes, papel ofício, envelopes, pasta suspensa, papel vergê, carbono, etc. Carimbos e Carteiras Personalizadas;

Solicitar a confecção de Impressos Padronizados (blocos de Termos de Inspeção, Termo de Apreensão etc);
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 10: Cadastrar 100% dos estabelecimentos sujeitos a vigilância sanitária como: hotéis de selva, estabelecimentos comerciais, clínicas odontológicas e médicas, restaurantes, salões entre outros;
	40%
	10%
	25%
	25%
	CMVISA

	Ação 11: Realizar Inspeção sanitária em 100% dos estabelecimentos sujeitos a vigilância sanitária;
	30%
	15%
	15%
	40%
	

	Ação 12: Monitorar a qualidade dos produtos consumidos pela população como: queijo, açaí, carne etc;
	15%
	30%
	25%
	30%
	

	Ação 13: Realizar notificação de surtos de DTA - Doenças transmitidas por alimentos
	30%
	15%
	15%
	40%
	CMVISA, CMVE

	Ação 14: Investigar todos os surtos de DTA - Doenças transmitidas por alimentos ou pelos contaminantes;
	35%
	15%
	25%
	25%
	CMVISA

SEMSA

	Ação 15: Elaborar materiais educativos (folders, cartazes, cartilhas, etc.) referentes a temas de abrangência da VISA;
	10%
	30%
	20%
	40%
	

	Ação 16: Receber denúncia: Atender e acolher 100% de todas as notificações, denúncias e reclamações relacionadas ao risco em Vigilância Sanitária;
	30%
	20%
	25%
	25%
	CMVISA

	Ação 17: Apurar denúncia: Atender 100% de todas as notificações de eventos adversos e queixas técnicas objetivando a resolutividade dos problemas detectados;
	15%
	30%
	25%
	30%
	

	Ação 18: Concluir 100% dos Processos Administrativos: Fazer a Instauração de Processos administrativos sanitário visando o julgamento das infrações sanitária constatadas pelas Autoridade Sanitária em um estabelecimento;
	35%
	15%
	25%
	25%
	

	Ação 19: Atender 70% das notificações e realizar investigação de surtos e doenças provenientes do consumo de alimentos em parceria com a Epidemiologia. Realizar ações de VISA em conjunto com ACS;
	20%
	20%
	20%
	40%
	CMVISA, SEMSA

CMVE

	Ação 20: Reunir com a Sec. de Agricultura, Produção, Meio Ambiente para discutir e estabelecer ações voltadas para o consumo de carnes e demais produtos de interesse da saúde, realizações educativas em parcerias com a Sec. de Educação sobre o consumo de alimentos, realizar parceria com a UEA para realização de ações de educação em saúde.
	35%
	15%
	25%
	25%
	CMVISA 

SEMSA

PMM


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	5.1.9
	Ampliar o percentual de cobertura de imóveis visitados para controle vetorial da dengue.
	Indicador Pacto Interfederativo Nº 22 - Número de imóveis visitados em pelo menos 4 ciclos de visitas domiciliares para o controle da Dengue.
	0
	2017
	Número
	4
	Número
	4
	4
	4
	3


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Fortalecer as visitas domiciliares para o controle da dengue.
	100%
	100%
	100%
	100%
	FVS

CMAB

SEMSA

EAB

	Ação 2: Realizar diagnóstico precoce para dengue garantindo tratamento em tempo oportuno.
	80%
	85%
	90%
	90%
	

	Ação 3: Manter a vigilância entomológica em 100% da área sem transmissão.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 4: Ampliar e fortalecer as brigadas de combate a dengue.
	60%
	70%
	80%
	90%
	

	Ação 5: Intensificar as ações educativas com as temáticas malária e dengue junto as redes de ensino, instituições e comunidade.
	70%
	80%
	90%
	100%
	

	Ação 6: Fortalecer as visitas domiciliares para o controle da dengue.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Ação 7: Realizar diagnóstico precoce para dengue garantindo tratamento em tempo oportuno.
	80%
	85%
	90%
	90%
	


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	5.1.10
	Notificar nas Unidades de Saúde as ocupações que apresentam maiores incidências de agravos relacionados ao trabalho, possibilitando a definição de ações de promoção, prevenção, vigilância e assistência, de forma mais adequada.
	Indicador Pacto Interfederativo Nº23 - Proporção de preenchimento do campo ocupação nas notificações de agravos relacionados ao trabalho.
	100,00
	2017
	Proporção
	100,00
	Proporção
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


	EIXO: VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

	METAS QUADRIENAIS (PARA 4 ANOS)
	META PROGRAMADA
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Orientar os profissionais de saúde sobre a ficha de notificação (Importância para índices epidemiológicos (análise))
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB E CVE

	Ação 2: Capacitar as instituições notificadoras para o correto preenchimento da notificação de doenças e agravos relacionados ao trabalho.
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB E CVE

	Ação 3: Criar mecanismos que garantam que as instituições de saúde notifiquem as doenças e agravos relacionados ao trabalho.
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB E CVE

	Ação 4: Valorizar práticas voltadas ao cuidado da saúde do trabalhador do SUS. 
	100%
	100%
	100%
	100%
	EAB E CVE


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	5.1.11
	Melhorar as informações das notificações de violência interpessoal e autoprovocada com o campo raça/cor preenchido com informação válida.
	Indicador PQA - VS Nº 14: Proporção de notificações de violência interpessoal e autoprovocada com o campo raça/cor preenchido com informação válida.
	100,00
	2017
	Proporção
	100,00
	Proporção
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Capacitar os profissionais de saúde sobre a importância do preenchimento dos campos das Fichas de notificações.
	
	
	
	100%
	EAB E CVE

	Ação 2: Acompanhar e monitorar se estão obedecendo essas normas
	
	
	
	100%
	


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	5.1.12
	Aumentar a proporção de contatos examinados de casos novos de tuberculose pulmonar com confirmação laboratorial.
	Indicador PQA - VS Nº 10: Proporção de contatos examinados de casos novos de tuberculose pulmonar com confirmação laboratorial.
	100,00
	2017
	Proporção
	100,00
	Proporção
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Ofertar o exame de BAAR para os Sintomáticos no momento da consulta.
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF/COORD. MUN. TB

	Ação 2: Realizar o acompanhamento dos contatos.
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF/COORD. MUN. TB

	Ação 3: Fazer busca ativa nas áreas que apresentam mais casos.
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF/COORD. MUN. TB

	Ação 4: Monitorar a tomada dos medicamentos
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF/COORD. MUN. TB

	Ação 5: Realizar a cada 2 meses os exames de Escarro do paciente Bacilífero.
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF/COORD. MUN. TB

	Ação 6: Busca ativa de casos suspeitos e comunicantes (sintomáticos e respiratórios), realização de exames de controle, baciloscopia, rx tórax e diagnóstico precoce
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF/COORD. MUN. TB

	Ação 7: Disponibilizar medicação e acompanhamento dos portadores (TB)
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF/COORD. MUN. TB


	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	5.1.13
	Aumentar a proporção de contatos examinados de casos novos de hanseníase.
	Indicador PQA - VS Nº9: Proporção de contatos examinados de casos novos de hanseníase.
	66,67
	2017
	Proporção
	100,00
	Proporção
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação Nº 1 - Realizar triagem entres os familiares. 
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF/COORD. MUN. MH

	Ação Nº 2 - Verificar a situação vacinal. 
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF/COORD. MUN. MH

	Ação Nº 3 - Fazer o monitoramento dos contatos. 
	100%
	100%
	100%
	100%
	ESF/COORD. MUN. MH


DIRETRIZ Nº 6 - Aprimorar a relação federativa no SUS, fortalecendo a gestão compartilhada nas regiões de saúde e com a revisão dos instrumentos de gestão, considerando as especificidades regionais e a concertação de responsabilidades dos municípios, estados e União, visando oferecer ao cidadão o cuidado integral.
OBJETIVO Nº 6.1 - Aperfeiçoar a atuação da Secretaria de Municipal de Saúde como gestora municipal do SUS com ênfase nas ações de Planejamento, Monitoramento, Avaliação, Regulação, Auditoria, Informação e Informática.
	Nº
	Descrição da Meta
	Indicador para monitoramento e avaliação da meta
	Indicador (Linha-Base)
	Meta Plano

(2018-2021)
	Unidade de Medida
	Meta Prevista

	
	
	
	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	Valor
	Ano
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	
	

	6.1.1
	Cumprir Participação da receita própria aplicada em Saúde conforme a LC141/2012.
	Indicador SIOPS - Participação da receita própria aplicada em Saúde conforme a LC141/2012.
	15,22
	2017
	Percentual
	15,00
	Percentual
	15,00
	15,00
	15,00
	15,00


	PRINCIPAIS AÇÕES PARA 4 ANOS

	METAS QUADRIENAIS
	METAS PROGRAMADAS
	ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Ação 1: Elaboração e aprovação do Plano de Saúde 
	100%
	
	
	
	SEMSA

	Ação 2: Reestruturação da secretaria e do conselho municipal da saúde
	100%
	100%
	100%
	100%
	SEMSA/ CMS

	Ação 3: Integração do sistema de saúde entre gestão, atenção básica e média complexidade
	100%
	100%
	100%
	100%
	PMM/ SEMSA/ SUSAM

	Ação 4: Reforma e ampliação das UBS`S.
	
	
	
	2
	PMM/ SEMSA

	Ação 5: Acompanhamento construção, estruturação e inauguração UBSF
	
	
	
	100%
	PMM/ SEMSA

	Ação 6: Licitação da unidade móvel odontológica UOM
	
	
	
	1
	PMM/ SEMSA

	Ação 7: Implantação do prontuário eletrônico nas 3 UBS
	
	
	
	100%
	PMM/ SEMSA

	Ação 8: Aquisição do terreno
	
	
	1
	
	PMM/ SEMSA


9. PROCESSO: MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O monitoramento e avaliação do Plano municipal de Saúde de Manaquiri 2018 a 2021 se fará pelas respectivas Programações Anuais de saúde e o Relatório Anual de Gestão, cuja a metodologia será realizada por um processo pedagógico, tendo como base, a construção de uma agenda quadrimestral e anual com as equipes responsáveis pelas ações e metas previstas, na perspectiva de envolver as áreas técnicas da secretaria e as instâncias de participação e controle social do SUS do município, no sentido de acompanhar e analisar os resultados alcançados, os quais são apresentados nos Relatórios Quadrimestrais e Relatório Anual de Gestão da Secretaria Municipal de Saúde que irá divulgar em audiência pública e nas Reuniões do Conselho Municipal de Saúde obedecendo ao da transparência na administração pública.

O planejamento em saúde na esfera pública exige que o monitoramento e a avaliação sejam utilizados de forma sistematizada a partir da construção dos indicadores e das referências adequadas para o acompanhamento e análise de resultados. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Atenção Básica deve ser a principal porta de entrada do SUS, sendo, portanto, a ordenadora maior de todas as ações e serviços ofertados. Para desempenhar tal função todos os municípios precisam investir, não somente recursos financeiros, mas principalmente, investir em qualificar a gestão e todo o processo de trabalho desenvolvido por diversos atores fundamentais, que necessitam ser vistos como a ponta de todo um sistema completo de serviços e que busca melhorar a qualidade de vida de todos os brasileiros, que é o nosso Sistema Único de Saúde.

Ter um impacto positivo sobre a situação de saúde da população e da satisfação do usuário é dever de todos os municípios, sendo, portanto, este o desafio para os próximos quatro anos de trabalho para a Secretaria Municipal de Saúde de Manaquiri, que deverá expandir os serviços ofertados e melhorar a qualidade do atendimento, estabelecendo com o Estado uma Rede de Assistência aos serviços e ações de saúde.

Este PMS foi construído com a participação popular e a voz ativa do CMS, devendo, por isso, ser respeitado como um instrumento construído coletivamente, trazendo os anseios e angustias enfrentados hoje pela população de todos os Distritos. A participação na construção desde instrumento de planejamento trouxe um vislumbre de resolutividade e de empoderamento, para uma população que costuma não opinar na construção das Políticas Públicas Municipais de forma tão direta, sendo este Plano construído pensando no povo e não com o intuito de cumprir uma simples formalidade do SUS.
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O Laboratório de Análises Clinica da UBAS Dr. Alfredo Campos atende à demanda de toda a população, serviço terceirizado/privado de 01 laboratório de análises clínica. O Município de Manaquiri conta com 01 Unidade Básica de Saúde Fluvial para atendimentos nas comunidades Ribeirinhas.
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